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Reunião Ordinária realizada dia 19 de setembro de 2018 

Ata N.º 20 

----- Presidiu esta reunião o senhor José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Encontravam-se, ainda, presentes os seguintes membros: senhores Vereadores Élia de Fátima Janes Quintas, 

Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, Marta Sofia da Silva Chilrito Prates e Jorge Miguel Martins Berjano 

Nunes. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- Secretariou a reunião o senhor Nelson Fernando Nunes Galvão. -----------------------------------------------------------------

----- No Salão Nobre dos Paços do Município de Reguengos de Monsaraz, o senhor Presidente da Câmara Municipal, 

José Gabriel Paixão Calixto, declarou aberta a reunião: Eram 10 horas. -------------------------------------------------------------- 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior  

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, em ordem ao preceituado no n.º 2 do artigo 

57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros o Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, efetuou a leitura da ata da reunião anterior e colocou-a à aprovação dos membros presentes. ------------ A ata 

da reunião ordinária ocorrida em 05 de setembro de 2018 foi aprovada, por unanimidade, pelos membros presentes na 

referida reunião, em ordem do preceituado nos n.ºs 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto–Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que 

aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo. ------------------------------------------------------------- ----- Não 

participou na votação da sobredita ata o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, em 

virtude de não ter estado na reunião a que a mesma se refere. ---------------------------------------------------------- 

Resumo Diário da Tesouraria 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, fez presente o Resumo Diário de 

Tesouraria n.º 177, de 18 de setembro de 2018, que apresentava um “total de disponibilidades” no montante pecuniário 

de €623.104, 67(seiscentos e vinte e três mil, cento e quatro euros e sessenta e sete cêntimos) dos quais € 126.921,74 

(cento e vinte e seis mil, novecentos e vinte e um euros e setenta e quatro cêntimos) referem-se a “operações de 

tesouraria”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Secção Concelhia do Partido Social Democrata de Reguengos de Monsaraz 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para dar conta da missiva 

recebida da Secção Concelhia do Partido Social Democrata de Reguengos de Monsaraz, pela qual era informada a 
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composição dos novos órgãos diretivos da estrutura, em resultado das eleições internas realizadas no dia 18 de julho 

de 2018. Prosseguiu no uso da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, felicitando os órgãos recentemente 

eleitos e desejando um profícuo trabalho aos novos membros. Por fim, o senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

conta da composição dos órgãos da Secção Concelhia do Partido Social Democrata de Reguengos de Monsaraz: -----

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

A) Mesa da Assembleia de Secção: ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: Francisco José Caeiro Janes Ramalho; ---------------------------------------------------------------------------- 

Vice-Presidente: Sérgio Fialho Batista; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Secretário: José Emílio Lopes Bilé. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

B) Comissão Política de Secção: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Presidente: António Manuel Boto Fialho; ------------------------------------------------------------------------------------------- 

Vice-Presidente: Matilde Pereira Lopes Capucho; ------------------------------------------------------------------------------- 

Tesoureiro: Rogério Paulo Carujo Carreteiro; ------------------------------------------------------------------------------------- 

Secretário: António Henrique Santos Batista; ------------------------------------------------------------------------------------- 

 1.º Vogal: Rodrigo José Ramalho Paias; ------------------------------------------------------------------------------------------ 

2.º Vogal: Joaquim Luís Caeiro Neves; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º Vogal: José Ramalho Guerra; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º Vogal: João José Parreira Lopes. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Transferência de competências para as autarquias locais 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para dar conta da missiva 

recebida, em 3 de setembro de 2018, do senhor Ministro da Administração Interna, Eduardo Cabrita, sobre o processo 

de transferência de competências da administração central para as autarquias locais e para as entidades 

intermunicipais. Na referida missiva, é esclarecido que a adesão dos municípios às novas competências só se poderá 

efetivar após a publicação dos respetivos diplomas setoriais. Esclarece-se, ainda, que as deliberações dos órgãos 

autárquicos relativamente à opção pelo não exercício de competências em 2019 são extemporâneas e destituídas de 

qualquer valor jurídico, considerando-se as autarquias locais e as entidades intermunicipais dispensadas da 

comunicação das referidas deliberações até ao momento em que os diplomas setoriais estabeleçam os termos e os 

prazos para a concretização da transferência das novas competências ainda em 2019. Prosseguiu, o senhor Presidente 

da Câmara Municipal, por referir que neste momento os municípios não podem decidir em consciência sobre a 

transferência de competências, nem têm condições para o fazer, uma vez que não se sabe, com rigor e detalhe, as 

condições da transferência e o pacote financeiro que lhe está associado. Concluiu, o senhor Presidente da Câmara 

Municipal, a sua intervenção referindo que esta é uma matéria de extrema importância para a vida das autarquias e que 
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por isso têm de ser conhecidos os diplomas setoriais e as condições em que a transferência de competências se 

efetuará para que os órgãos municipais possam deliberar em consciência.---------------------------------------- O Executivo 

Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Conferência Mundial de Enoturismo em 2020 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para recordar que o 

Município de Reguengos de Monsaraz irá acolher no ano de 2020 a Conferência Mundial de Enoturismo, na sua quinta 

edição, um evento promovido pela Organização Mundial de Turismo  e que reúne especialistas de todo o mundo para 

debater o setor do enoturismo. Referiu, ainda, o senhor Presidente da Câmara Municipal, que esta iniciativa será uma 

organização conjunta do Estado Português, da Organização Mundial de Turismo e do Município de Reguengos de 

Monsaraz, sendo um importante momento para a afirmação do concelho e do seu enoturismo. Referiu, por fim, o senhor 

Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, que até 2020 terá de ser feito um grande trabalho ao 

nível da estruturação da oferta do setor do enoturismo no concelho. ---------------------------------------------- Tomou a palavra 

a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para reiterar as palavras de congratulação pela organização 

da Conferência Mundial de Enoturismo, que expressou na passada reunião da Câmara Municipal de 19 de setembro 

de 2018. Referiu, ainda, a senhora Vereadora Marta Prates, ser de grande importância para o concelho o acolhimento 

desta iniciativa e que o PSD de Reguengos de Monsaraz está com ela. ---- 

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Cerimónia militar comemorativa do Dia da Arma de Cavalaria e do 311.º Aniversário do Regimento de 

Cavalaria 3 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para informar que esteve, 

em representação do Município, na cerimónia militar comemorativa do Dia da Arma de Cavalaria e do 311.º Aniversário 

do Regimento de Cavalaria 3, que decorreu no dia 16 de setembro de 2018, em Vila Viçosa. Referiu, ainda, o senhor 

Presidente da Câmara Municipal que da programação das comemorações fez parte o lançamento do livro “Escola 

Prática de Cavalaria – Memória (1980-2013)”. ------------------------------------------------------------------------------ 

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Visita do Diretor do Centro Distrital da Segurança Social de Évora 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para informar que o senhor 

Diretor do Centro Distrital da Segurança Social de Évora, José Ramalho, esteve em visita de trabalho ao concelho de 

Reguengos de Monsaraz, no âmbito da jornada “Mais Social”, onde visitou as instituições particulares de solidariedade 
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social do concelho. Prosseguiu, o senhor Presidente da Câmara Municipal, destacando a importância da visita, 

nomeadamente ao nível de esclarecimentos e do apoio técnico prestado às instituições. ------------------------------- 

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Festa das Vindimas de Montmarte 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para informar que o 

Município de Reguengos de Monsaraz vai estar representado na 84.º edição da Festa das Vindimas de Montmarte, na 

região de Paris, nos dias 12 a 14 de outubro de 2018. Prosseguiu, o senhor Presidente da Câmara Municipal, informando 

que o Município irá promover a mostra de produtos locais e de espetáculos culturais, com o Coro Polifónico da 

Sociedade Filarmónica Harmonia Reguenguense, naquela que é uma das mais importantes montras turísticas do nosso 

país em França. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ Tomou a 

palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para questionar qual é a entidade organizadora do 

evento. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Usou, em 

seguida, da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para informar que a Festa 

das Vindimas de Montmarte é organizada pelo 18.º bairro de Paris, e que a participação portuguesa muito se deve ao 

contributo do Vereador da Câmara de Paris, Hermano Ruivo, que é português. ------------ 

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. --------------------------------------------------------------------------- 

Sessão Regional do Programa Nacional de Investimentos (PNI) 2030 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para informar que decorreu 

no dia 17 de setembro de 2018, na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDRA), em 

Évora, com a presença do senhor Secretário de Estado das Infraestruturas, a sessão regional do Programa Nacional 

de Investimentos 2030, onde se refletiu sobre investimentos estruturais a serem lançados na próxima década. 

Prosseguiu a sua intervenção, o senhor Presidente da Câmara Municipal, apresentando como exemplos de 

investimentos estruturantes para o concelho de Reguengos de Monsaraz a infraestruturação do plano de rega do 

concelho com os blocos de Reguengos e de Monsaraz, o Hospital Central do Alentejo, a variante do IP 2 entre o ramal 

de São Manços e a fronteira espanhola, a paragem técnica ferroviária e a variante à cidade de Reguengos de Monsaraz. 

Concluiu, o senhor Presidente da Câmara Municipal, referindo que o período de consulta pública do PNI se encontra a 

decorrer até ao final de setembro. ------------------------------------------------------------------------ 

----- Executivo Municipal tomou conhecimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Início do ano letivo 2018/2019 

----- Usou da palavra a senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, para dar conta de 

que o arranque do ano letivo 2018/2019 nas escolas do concelho de Reguengos de Monsaraz decorreu de forma normal, 

com a calma desejada e sem quaisquer incidentes. Referiu, ainda, a senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, 

que os livros de fichas oferecidas pelo Município aos alunos estavam nas salas de aula no primeiro dia de escola. -----

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Tomou, em seguida, a palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates, para sugerir que seja dada 

mais atenção ao acolhimento dos alunos que transitam para o 5.º ano do ensino básico, na Escola Básica n.º 1 de 

Reguengos de Monsaraz, uma vez que esta é uma fase de grande mudança para os alunos e para as famílias. Referiu, 

ainda, a senhora Vereadora Marta Prates, que teve conhecimento de situações em que os pais deixaram os meninos 

na escola e estes ficaram perdidos, sem saberem onde eram as salas, e sem terem grande apoio por parte dos 

funcionários da escola. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

----- Prosseguiu, a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates, referindo que o 5.º ano representa uma 

mudança para uma escola nova e maior, o que é um foco de ansiedade nos alunos e nas suas famílias, pelo que 

deveriam ser pensadas estratégias de acolhimento dos alunos que suavizassem os impactos desta transição de ciclo, 

fazendo todo o sentido haver uma articulação entre o Agrupamento de Escolas, o Serviço de Educação do Município, 

a Associação de Estudantes e a Associação de Pais.---------------------------------------------------------------------------------------

----- Tomou a palavra a senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, para informar que 

no ano letivo que agora se iniciou procurou-se com uma equipa do projeto “+Sucesso” realizar uma iniciativa de 

acolhimento aos alunos do 5.º ano através da música, por forma a minimizar os impactos referidos pela senhora 

Vereadora Marta Prates. Prosseguiu, a senhora Vice-presidente da Câmara Municipal, informando que no presente ano 

letivo a vigilância na EB1 de Reguengos de Monsaraz, nomeadamente na Portaria, será efetuada por uma empresa de 

segurança externa, indo a autarquia conjuntamente com o agrupamento de escolas fazer uma monitorização e 

acompanhamento de proximidade do serviço. Concluiu a sua intervenção a senhora Vice-Presdiente da Câmara 

Municipal, tomando nota das sugestões da senhora Vereadora Marta Prates e deixando o compromisso de serem 

estudadas outras estratégias de acolhimento dos alunos no arranque do próximo ano letivo. --------------------------- Usou, 

em seguida, da palavra o senhor Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, para dar conta que, enquanto 

pai, assistiu a uma reunião em que foram sensibilizados os encarregados de educação para a promoção e o estímulo 

da autonomia dos alunos. -------------------------------------------------------------------------------------------  

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Início do ano letivo 2018/2019 do Pólo de Reguengos de Monsaraz da Universidade Popular Túlio Espanca 

----- Usou da palavra a senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, para dar conta 

que o arranque do ano letivo 2018/2019 do Pólo de Reguengos de Monsaraz da Universidade Popular Túlio Espanca, 

teve início no passado dia 17 de setembro de 2018 com a receção aos alunos, com distribuição dos horários e com a 

apresentação das novas atividades (alfabetização e pintura). ----------------------------------------------------------------------------

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Atlético Sport  Clube: Torneios de futebol 

----- Usou da palavra o senhor Vereador da Câmara Municipal Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis para 

felicitar o Atlético Sport Clube pela excelente organização dos torneios de futebol “Capital Vinhos de Portugal”, que 

decorreu no dia 15 de setembro, e o “Reguengos de Monsaraz Cup”, que decorreu no dia 16 de setembro. Congratulou-

se, ainda, o senhor Vereador Carlos Miguel Singéis com a elevada presença de público neste fim-de-semana 

futebolístico e com a homenagem às atletas reguenguenses Inês Gonçalves e Beatriz Cameirão. --------------------- O 

Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Reunião preparatória de revisão do Plano Diretor Municipal de Reguengos de Monsaraz 

----- Usou da palavra o senhor Vereador da Câmara Municipal Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis para 

informar que se encontram a decorrer os trabalhos preparatórios de revisão do Plano Diretor Municipal de Reguengos 

de Monsaraz, tendo-se realizado no dia 18 de setembro de 2018, na Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo(CCDRA), uma reunião muito importante de definição de cartografias. ------------------------------------ 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Inauguração da XXVIII Edição da FECIEX – Feira da Caça, Pesca e Natureza Ibérica 

----- Usou da palavra o senhor Vereador da Câmara Municipal Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, para informar que 

o Município de Reguengos de Monsaraz esteve presente, no dia 13 de setembro de 2018, na inauguração da XXVIII 

Edição da FECIEX – Feira da Caça, Pesca e Natureza Ibérica, em Badajoz. --------------------------------------------------------

----- O Executivo Municipal tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

ORDEM DO DIA  

Informação n.º 4/GP/2018 – Relatório de Revisão às Demonstrações Financeiras do Município de Reguengos 

de Monsaraz - 1.º Semestre de 2018 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Informação n.º 4/GP/2018, 

por si firmada em 13 de setembro de 2018, a qual apresenta o Relatório de Revisão às Demonstrações Financeiras do 
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Município de Reguengos de Monsaraz - 1.º semestre de 2018, elaborado pela Sociedade de Revisores de Contas 

Rosário, Graça & Associados, SROC, Lda., representada pela Dra. Maria do Rosário Carvalho (ROC n.º 658 – CMVM 

n.º 20160302), cujo teor ora se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“INFORMAÇÃO N.º 4/GP/2018 
 

RELATÓRIO DE REVISÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DO MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ – 1.º 
SEMESTRE DE 2018 

 

De acordo com o disposto na alínea d) do n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a Sociedade de Revisores de 

Contas do Município, remete semestralmente aos órgãos executivo e deliberativo, informação sobre a situação económica e 

financeira do Município relativa ao 1.º semestre de cada exercício económico. 

No sentido de cumprir o anteriormente referido, o Município de Reguengos de Monsaraz recebeu o Relatório de Revisão às 

Demonstrações Financeiras do Município de Reguengos de Monsraz - 1.º semestre de 2018, elaborado pela Sociedade de 

Revisores de Contas Rosário, Graça & Associados, SROC, Lda., representada pela Dra. Maria do Rosário Carvalho (ROC n.º 658 

– CMVM n.º 20160302). 

Assim, ordem ao preceituado na alínea c) do n.º 2 do artigo 25.º e no n.º 4 do artigo 35.º, ambos do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, apresenta-se o referido documento (em anexo) para apreciação na 

próxima reunião de Câmara Municipal e sessão da Assembleia Municipal.” 

 

----- Outrossim, o Relatório de Revisão às Demonstrações Financeiras do Município de Reguengos de Monsaraz - 1.º 

semestre de 2018, elaborado pela Sociedade de Revisores de Contas Rosário, Graça & Associados, SROC, Lda., que 

ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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----- Esteve presente a Técnica Superior do Município de Reguengos de Monsaraz, Rute Murteira, que fez uma breve 

introdução ao Relatório às Demonstrações Financeiras do Município de Reguengos de Monsaraz – 1.º Semestre de 

2018. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Usou, em seguida, da palavra a senhora Vereadora da Câmara Municipal Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para 

solicitar que, sempre que possível, documentos financeiros desta relevância pudessem ser enviados aos eleitos com 

uma maior antecedência para que possam ser analisados com mais tempo. Prosseguiu a sua intervenção, a senhora 

Vereadora Marta Prates, manifestando preocupação com o valor total da dívida do Município e com a baixa taxa de 

execução que se vem verificando desde 2014. ------------------------------------------------------------------------------------ 

----- Tomou a palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para referir que para se 

ter taxas de execução mais elevadas é necessário termos mais receitas. Referiu, ainda, o senhor Presidente da Câmara, 

que o executivo municipal tem assumido uma linha de orientação financeira que se alicerça em não gastar mais do que 

aquilo que são as receitas correntes do município, por forma a que as gerações futuras não venham a ser oneradas 

com as dívidas daqueles que os antecederam. --------------------------------------------------------------------------------- Tomou, de 

novo, a palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para questionar se não preocupa o executivo 

os dez milhões de euros de dívidas a terceiros e o facto de em Reguengos de Monsaraz o preço da água ser dos mais 

elevados do distrito. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para referir ser uma 

preocupação do executivo municipal o montante das dívidas a terceiros, pois se não preocupasse não seria o executivo 

responsável. Referiu, ainda, o senhor Presidente da Câmara, que muito do valor de dívida a terceiros tem origem num 

conjunto de processos, já diversas vezes explicados em reuniões anteriores, que atingiram um valor superior a cinco 

milhões de euros, que têm condicionado a gestão e que são compromissos que o Município tem de assumir. Prosseguiu, 

referindo que a opção tem sido pagar paulatinamente, e sustentadamente, esses valores em dívida por forma a não 

comprometer o investimento presente e as gerações futuras. Prosseguiu a sua intervenção, o senhor Presidente da 

Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, informando que o preço da água em Reguengos de Monsaraz está 

abaixo daquilo que é a média nacional e abaixo daquilo que são as recomendações da ERSAR em alguns serviços, 

como é o caso do saneamento básico. Referiu, ainda, o senhor Presidente da Câmara, que o município dispõe de 

tarifários sociais e para famílias numerosas para aqueles que apresentem mais dificuldades. ----------------------------------

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- Tomou, em seguida, a palavra o 

senhor Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis para referir que, muitas vezes, os estudos só analisam 

os tarifários normais, esquecendo-se das medidas sociais que as autarquias colocam à disposição dos munícipes, como 

é o caso, no Município de Reguengos de Monsaraz, dos tarifários sociais. Prosseguiu, o senhor Vereador Carlos Miguel 

Singéis, referindo que tem de se ter uma visão mais estruturada e integrada desta questão, pelo que recomenda que 

se tenha em consideração o real valor da água na nossa sociedade, pois trata-se de um recurso que tem de ser 

valorizado. Referiu, ainda, que no concelho de Reguengos de Monsaraz a qualidade da água é garantida e isso custa 
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investimento e dinheiro. Não se poderá ter água de qualidade sem investimento. Informou, por fim, o senhor Vereador 

Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, que a entidade reguladora do setor recomenda que os tarifários 

praticados sejam equilibrados e permitam uma recuperação dos custos, em resumo, que o valor cobrado aos 

consumidores pague todos os custos do serviço. Em Reguengos de Monsaraz, referiu, apenas recuperamos 56% dos 

custos do serviço, o que significa que o restante é suportado diretamente pela autarquia. Concluiu a sua intervenção, o 

senhor Vereador Carlos Miguel Singéis, afirmando que em Reguengos de Monsaraz o tarifário em vigor é justo e 

equilibrado. -------------------------------------------------------------------------- Usou, de novo, da palavra a senhora Vereadora 

Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para afirmar que os reguenguenses pagam na sua fatura de água um preço mais 

elevado que, por exemplo, os munícipes de Portel. ------------ Tomou a palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, 

José Gabriel Paixão Calixto, para referir que este tipo de comparações não podem ser feitas de ânimo leve. Prosseguiu, 

informando, que em Portel, por exemplo, só agora se começou a tratar o saneamento básico, pois não tinham sido 

construídas ETAR´s e o Município não cobrava a componente de saneamento, visto não tratar os esgotos domésticos. 

Concluiu, o senhor Presidente, a sua intervenção, destacando que em Reguengos de Monsaraz está a prestar-se um 

serviço de qualidade e as preocupações ambientais há muito que estão presentes na gestão da autarquia. ---------------

----------------------------------------- O Executivo Municipal tomou conhecimento. --------------------------------------------------------

----------------------------------- 

Processo Disciplinar n.º 1/AGL/2018: Relatório Final 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta do Relatório Final respeitante 

ao Processo Disciplinar n.º 1/AGL/2018, referente aos factos ocorridos com o trabalhador Maurílio Valada Pinto, cujo 

teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Processo Disciplinar n.º 1/AGL/2018 – Relatório Final 

 
 

RELATÓRIO FINAL 

 

I – DA INSTRUÇÃO 

A – Da Instauração do Procedimento Disciplinar 

O presente procedimento disciplinar foi mandado instaurar pelo Despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, datado de 23 de julho de 2018, que constitui fls. 140 dos presentes autos, nos termos dos n.ºs 1 e 3 do 

artigo 231.º do Anexo I à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de ora em diante designada pelo acrónimo LTFP, contra o trabalhador 

do mapa de pessoal do Município de Reguengos de Monsaraz, Maurílio Valada Pinto, Assistente Operacional, vinculado por 

contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a exercer funções de auxiliar de ação educativa na Subunidade 

Orgânica de Educação, da Unidade Orgânica de 3.º Grau Sociocultural e Desportiva. 

Pelo mesmo despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, datado de 23 de julho de 2018, 

foi também autorizado que o processo de inquérito constituísse a fase de instrução do processo disciplinar, de acordo com o 
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disposto no n.º 4 do artigo 231.º do Anexo I à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, deduzindo o instrutor a acusação do trabalhador no 

prazo de 48 horas.   

O despacho do Senhor Presidente da Câmara que mandou instaurar o procedimento disciplinar estribou-se na queixa apresentada 

pelo Senhor Diretor do Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, dirigida à senhora vereadora do pelouro da 

Educação, Élia de Fátima Janes Quintas, datada de 15 de maio de 2018, que constitui fls. 3/1 e 3/2 dos presentes autos, e que 

aqui se dá por integralmente reproduzida para todos os legais efeitos. 

A queixa disciplinar encontrava-se fundada no facto do Arguido, no dia 17/04/2018, no decurso do dia escolar, ter permitido a saída 

dos alunos Donut Covaliuc e um dos seus irmãos da escola EB n.º 1 de Reguengos de Monsaraz, num período em que não tinham 

autorização para tal, ou seja, em período letivo.  

Os factos descritos indiciam a existência de comportamento suscetível de integrar a prática de infração disciplinar. 

 

B – Da Tramitação da Instrução 

A instrução foi realizada com observância de todas as normas legais aplicáveis e integram-na os seguintes elementos de prova 

considerados como relevantes: 

1) Registo disciplinar do Arguido junto aos autos pela Comunicação Interna da Subunidade Orgânica Recursos Humanos com o n.º 

67/RHU/2018, de 25/07/2018, que constitui fls. 144 a 145/2 do presente processo; 

2) Declarações da testemunha, Dochia Vasiela Covaliuc, mãe do aluno Danut Covaliuc, que constitui fls. 12 dos autos, prestadas 

em 01/06/2018; 

3) Declarações da testemunha, Prof.ª Doriza Carraça, que constitui fls. 13 dos autos, prestadas em 01/06/2018; 

4) Declarações do Arguido, Maurílio Valada Pinto, que constitui fls. 14 dos autos, prestadas em 01/06/2018; 

5) Declarações da testemunha, Nicolae Ovidio Covaliuc, pai e encarregado de educação do aluno Danut Covaliuc, que constitui fls. 

136 dos autos, prestadas em 12/06/2018; 

6) Plano da Intervenção da Equipa de Segurança de 2017/2018, que constitui fls. 22 a 108 dos autos; 

7) Formação em Portaria, realizada dia 23 de março de 2018, que constitui fls. 109 a 129; 

8) Manual de procedimentos do Sistema de Controlo Interno, que constitui fls. 130 a 134 dos autos; 

9) Escala de serviço da Portaria de EB n.º 1 de Reguengos de Monsaraz na semana de 16 a 20 de abril de 2018, que constitui fls. 

21 dos autos.  

 

Após análise de toda a prova testemunhal e documental junta aos autos, o Instrutor deu por finda a instrução, nos termos e para 

os efeitos do estabelecido no artigo 213.º da LTFP. 

II – DA ACUSAÇÃO 

Finda a instrução, e dentro do prazo legal estabelecido no n.º 2 do artigo 213.º da LTFP, foi deduzida acusação contra o Arguido 

Maurílio Valada Pinto. 

A acusação foi dada a conhecer ao Arguido, mediante notificação por carta registada com A/R efetuada em 25/07/2018 (fls. 146 

dos autos). 

 

Do teor da acusação, que aqui se dá por integralmente reproduzida e que consta de fls. 141/1 a 143 dos presentes autos, conclui-

se que o arguido é acusado dos seguintes factos: 

 De, ao dia 16 de abril do corrente ano de 2018, enquanto exercia a sua função de assegurar o serviço da portaria da Escola EB 

nº 1 de Reguengos de Monsaraz, (atividade constante no Mapa de Pessoal), o Arguido deixou sair do estabelecimento escolar os 
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alunos Danut Cavaliuc e um dos seus irmãos, sem que os mesmos tivessem qualquer tipo de autorização dos encarregados de 

educação para se ausentarem da escola durante aquele período;  

 De, não ter sido diligente no cumprimento do seu serviço, na medida em que não agiu de acordo com o disposto nas normas e 

regulamentos estabelecidos pelo Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz;  

 De ter confiado nos alunos, uma vez que o persuadiram de que a sua saída da escola se devia à ida de uma consulta médica, 

sem ter agido com as devidas diligências a que está adstrito, nomeadamente: 

- Verificar a caderneta escolar dos mesmos, no sentido de confirmar se existia autorização expressa, por parte dos encarregados 

de educação, que permitisse a saída dos alunos naquele período em que se ausentaram; 

-  Confirmar, junto das diretoras de turma dos alunos, nomeadamente junto da Prof.ª Doriza Carraça, a veracidade da justificação 

alegada pelos mesmos;  

 De ter havido consequências negativas, na medida em que ao saírem do estabelecimento escolar, naquele período da manhã, 

o aluno Danut Cavaliuc e seu irmão, foram apanhados a furtar chocolates no hipermercado e a furtar uma habitação.  

 

Concluiu a Acusação que o Arguido, com o seu comportamento, violou o dever funcional a que estava obrigado, não realizando o 

trabalho a que estava afeto, permitindo a saída de dois alunos que não tinham qualquer tipo de autorização para sair durante o 

período em que se ausentaram, sendo esse comportamento violador do dever geral de zelo, previsto na alínea e) do n.º 2 do artigo 

73.º da LTFP e tipificado no n.º 7 do mesmo preceito legal. 

 

III – DA DEFESA 

A – Da defesa apresentada pelo Arguido 

Em 25/07/2018, foi o Arguido notificado, mediante carta registada com A/R da respetiva acusação, bem como uma cópia da mesma, 

fls. 141/1 a 146 dos autos. 

 

O Arguido não apresentou qualquer defesa. 

 

IV – CONCLUSÕES 

A – Do factualismo provado e não provado 

No procedimento disciplinar instaurado ao Arguido, considerando o teor da participação, da acusação e de todas as diligências 

probatórias efetuadas, concluo como provados os seguintes factos disciplinarmente relevantes e com interesse para a 

fundamentação deste Relatório Final: 

A.1. Factualismo provado 

1) O Arguido é trabalhador do Mapa de Pessoal do Município de Reguengos de Monsaraz, vinculado por contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado e provido na carreira e categoria de Assistente Operacional, desempenhando funções 

de auxiliar de ação educativa, afeta à Subunidade Orgânica de Educação, da Unidade Orgânica de 3.º Grau Sociocultural e 

Desportiva – consulta da aplicação informática SGP. 

2) No dia 16 de abril do corrente ano de 2018, o Arguido encontrava-se a assegurar o serviço da portaria da Escola EB nº 1 de 

Reguengos de Monsaraz, sendo esta uma das atividades constantes no Mapa de Pessoal a ser desempenhada no âmbito das 

suas funções -  declarações da testemunha Prof.ª Doriza Carraça, declarações do Arguido e documento relativo á Escala de Serviço 

da Portaria de EB n.º 1 de Reguengos de Monsaraz na semana de 16 a 20 de abril de 2018, disponibilizada pelo Agrupamento de 

Escolas de Reguengos de Monsaraz,  a fls. 13, 14, e 21.   
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3) Esta atividade em particular tem como objetivo o controle das entradas e saídas na escola, de acordo com as regras e 

procedimentos instituídos pelo Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz – declarações da testemunha Prof.ª Doriza 

Carraça, documentação referente ao Plano da Intervenção da Equipa de Segurança datado de 2017/2018 e Manual de 

Procedimentos do Sistema de Controlo Interno de 2016, a fls. 22 a 108 e 130 a 134. 

4) O Arguido, nesse mesmo dia 16 de abril de 2018, deixou sair as instalações da EB n.º 1 de Reguengos de Monsaraz os alunos 

Danut Covaluic e um dos seus irmãos, sem que os mesmos tivessem qualquer tipo de autorização dos encarregados de educação 

para se ausentarem da escola naquele período – declarações de todas as testemunhas e do Arguido, a fls. 12, 13, 14 e 136.  

5) O arguido foi persuadido pelos alunos que o informaram que a sua saída da escola se devia à deslocação a uma consulta médica 

– declarações de todas as testemunhas e do Arguido, a fls. 12, 13,14 e 136.   

6) Apenas é autorizada a saída dos alunos da escola, fora dos períodos permitidos, independentemente da modalidade do “Cartão 

do Aluno”, quando seja expressamente registada a autorização na caderneta escolar do aluno, por parte do encarregado de 

educação -  declarações das testemunhas Dochia Vasiela Covaliuc, Prof.ª Doriza Carraça e do Arguido, a fls. 12, 13 e 14.  

7) O Arguido tinha perfeito conhecimento que os alunos só podem sair desde que estejam devidamente autorizados, quer no 

período da manhã quer no período da tarde, tal como se encontra estabelecido nas normas e regulamentos em uso no 

Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz -  documentação referente ao Plano da Intervenção da Equipa de Segurança 

datado de 2017/2018, Manual de Procedimentos do Sistema de Controlo Interno de 2016 e Formação em Portaria, realizada dia 

23 de março de 2018, a fls. 22 a 108, 130 a 134 e 109 a 129.  

8) O Arguido não foi diligente no cumprimento do seu serviço e das funções que lhe estavam confiadas, na medida em que não 

confirmou se existia autorização expressa na caderneta dos alunos, no sentido de confirmar a veracidade da justificação alegada 

pelos mesmos – declarações do Arguido e da testemunha Prof.ª Doriza Carraça, a fls. 13 e 14. 

9) Esta situação teve consequências negativas, na medida em que ao saírem do estabelecimento escolar, naquele período da 

manhã, o aluno Danut Covaliuc e o seu irmão, foram apanhados a furtar chocolates no hipermercado e furtar uma habitação 

particular - declarações de todas as testemunhas e do Arguido, a fls. 12, 13, 14 e 136.  

 

A.2. – Factualismo não provado  

 Não ficou qualquer facto constante da acusação por provar. 

B – Do Direito 

O Arguido encontra-se abrangido, para efeitos disciplinares, pela disciplina vertida no Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. Nos 

termos do n.º 2 do artigo 1º do Anexo à Lei n.º 35/2014, o regime disciplinar nele inserto é aplicável, com as necessárias adaptações, 

designadamente no que respeita às competências em matéria administrativa dos correspondentes órgãos de governo próprio, aos 

serviços da administração autárquica.  

De acordo com a previsão do artigo 76.º da LTFP, “o empregador público tem poder disciplinar sobre o trabalhador ao seu serviço, 

enquanto vigorar o vínculo de emprego público”. Por seu turno, os trabalhadores ficam sujeitos ao poder disciplinar desde a 

constituição do vínculo de emprego público, em qualquer das suas modalidades. (Cfr. n.º 3 do artigo 176.º da LTFP). 

Vejamos, então, se o comportamento do Arguido se poderá consubstanciar numa infração disciplinar.  

Por infração disciplinar considera-se o comportamento do trabalhador, por ação ou omissão, ainda que meramente culposo, que 

viole deveres gerais ou especiais inerentes à função que exerce. (Cfr. artigo 183.º da LTFP). 

Do estatuído, podem-se extrair os elementos essenciais de uma qualquer infração disciplinar, a saber: 

a) Sujeitos; 

b) Objeto da infração – deveres violados; 

c) Culpabilidade (grau de culpa); 
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d) Ilicitude. 

 

O artigo 73.º da LTFP enuncia os deveres gerais dos trabalhadores (deveres de prossecução do interesse público, de isenção, de 

imparcialidade, de informação, de zelo, de obediência, de lealdade, de correção, de assiduidade e de pontualidade). 

“Sujeitos activos da infracção disciplinar só podem ser os funcionários ou agentes, considerando-se como tais os indivíduos que 

se encontrem vinculados à Administração por uma relação de serviço (…). 

Sujeito passivo da mesma relação será e entidade ou pessoa de direito público que é servida pelo funcionário ou agente. 

Objecto da infracção disciplinar é a relação facto – dever, ou seja a consumação voluntária de um facto que agrida um dever. 

Facto é a exteriorização de uma vontade, que pode traduzir-se num faccere (acção) ou num omittere (omissão) no cumprimento 

dos deveres, independentemente da produção de resultados prejudiciais ao serviço (…). 

O objecto da infracção disciplinar consiste, pois, na prática … de um ou mais factos, com  ofensa de algum dos deveres que 

impedem sobre o funcionário. 

O facto é, pois, o elemento fundamental, sem o qual a infracção não pode existir (…). 

Deveres, para fins disciplinares, são todos aqueles que visam assegurar o bom e regular funcionamento dos Serviços. 

Deveres gerais são os que normalmente se impõem a todo o servidor público, qualquer que seja o serviço em que exerce funções. 

Deveres especiais são aqueles cujo cumprimento é exigido por cada serviço em particular, variando consoante a sua natureza e a 

posição hierárquica do funcionário ou agente que está em causa.” (Cfr. M. Leal-Henriques, in Procedimento Disciplinar, págs. 39 e 

ss, Rei dos Livros, 3ª Ed., 1997). 

Outro elemento constitutivo da infração disciplinar é a culpa, “entendida como um juízo de censura dirigido a quem podia e devia 

ter atuado em conformidade com os deveres gerais ou especiais e o não fez”. Assim, “depois verificada a existência de um 

comportamento livre e esclarecido por parte do trabalhador importa formular um juízo de culpa, traduzido na censura de um certo 

facto típico à pessoa do seu agente, o que pressupõe que se averigue se um trabalhador normalmente diligente, colocado na 

mesma situação, atuaria de forma diferente daquela que atuou o infractor dos deveres gerais ou especiais”. (Cfr. Paulo Veiga e 

Moura, Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores em Funções Públicas – Anotado, Coimbra Editora, 2009). 

Ou, na pena de Vítor Faveiro que define culpabilidade como a “verificação de um certo conjunto de requisitos que estabeleçam a 

ligação entre o facto e a personalidade do agente por forma a poder-se dizer, em relação a este, que o facto é seu.” (in A Infracção 

Disciplinar, Cadernos de Ciência e Técnica Fiscal, págs. 121).  

Por fim, por ilicitude entende-se “a negação de determinados valores, no caso concreto negação dos valores ligados aos deveres 

inerentes ao exercício da função pública”. (Cfr. M. Leal – Henriques, na obra citada, pág. 45). Ou, como escreve Paulo Veiga e 

Moura na obra supra aludida, a ilicitude “entendida como a anti juridicidade decorrente da violação dos deveres gerais ou especiais 

que sejam inerentes às funções que se exercem e essenciais para o bom funcionamento do serviço”. 

(Atendendo à reforma da legislação da função pública, todas as referências feitas a funcionários e agentes devem ter-se por feitas 

a trabalhadores em funções públicas. De realçar, ainda, que o legislador, no atual regime disciplinar, procedeu à substituição da 

expressão “facto” pela expressão “comportamento” na definição de infração disciplinar).  

 

Chegados a este ponto, importa apurar se no caso em apreço se encontram reunidos todos os elementos que permitam caraterizar 

o comportamento do Arguido como infração disciplinar suscetível de punição.   

O sujeito ativo da infração é o Arguido enquanto trabalhador em funções públicas por tempo indeterminado vinculado ao Município 

de Reguengos de Monsaraz. O sujeito passivo é o Município de Reguengos de Monsaraz, enquanto entidade empregadora pública 

ao serviço da qual o Arguido exerce funções.  

O objeto da infração consubstancia-se no facto do Arguido ter deixado sair das instalações da EB n.º 1 de Reguengos de Monsaraz 

os alunos Danut Covaluic e um dos seus irmãos, sem que os mesmos tivessem qualquer tipo de autorização dos encarregados de 
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educação para se ausentarem da escola naquele período. Este comportamento do Arguido traduz-se num comportamento ativo, 

numa ação, violador de deveres funcionais a que o trabalhador estava obrigado a respeitar. Com o seu comportamento o Arguido 

violou o dever geral de zelo previsto na alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º da LTFP e tipificado no n.º 7 do mesmo preceito legal. 

O dever de zelo consiste em “conhecer e aplicar as normas legais e regulamentares e as ordens e instruções dos superiores 

hierárquicos, bem como exercer as funções de acordo com os objetivos que tenham sido fixados e utilizando as competências que 

tenham sido consideradas adequadas”. (Cfr. n.º 7 do artigo 73.º da LTFP). 

Na escrita de Veiga e Moura e Cátia Arrimar, “o dever de zelo envolve para os trabalhadores públicos duas permanentes obrigações 

no exercício das suas funções. Por um lado, uma obrigação de atualização e, por outro, uma obrigação de concretização dos 

objetivos do serviço. (in. Comentário à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Vol. I, Coimbra Editora, 2014). Continuando a 

seguir os cometários de Veiga e Moura à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, “Assim sendo, julgamos que o trabalhador 

público pode ser punido por violação do dever de zelo quando no quotidiano a sua atuação revele desconhecer normas legais e 

regulamentares inerentes ao serviço e ás funções ali exercidas ou traduza um desconhecimento das ordens e instruções emanadas 

superiormente”.  

Ora, o comportamento do Arguido revela o não cumprimento das normas legais e procedimentos estabelecidos no Agrupamento 

de Escolas de Reguengos de Monsaraz.   

Quanto ao elemento “ilicitude”, o mesmo encontra-se preenchido, pois a violação de um dever disciplinar representa sempre um 

ato ilícito e antijurídico, não se verificando no caso “sub iudice” qualquer causa de exclusão da ilicitude. 

Por fim, importa apurar se está preenchido o último elemento caraterizador da infração disciplinar – a culpa. Sem ela não há infração 

disciplinar. Como refere Veiga e Moura, é necessário averiguar “se um trabalhador normalmente diligente, colocado na mesma 

situação, atuaria de forma diferente daquela que atuou o infrator dos deveres gerais ou especiais”. O infrator só poderá ser punido 

a título de infração disciplinar quando o comportamento lhe seja imputável a título de dolo ou negligência. (cfr. artigos 13.º a 15.º 

do Código Penal, aplicável subsidiariamente ao procedimento disciplinar). 

Apuremos, então, se no caso concreto estamos perante um comportamento doloso ou negligente. 

De toda a prova produzida nos autos, resulta claro que o Arguido atuou de forma consciente, pois permitiu a saída de dois alunos 

que não tinham qualquer tipo de autorização para sair durante o período em que se ausentaram. Mesmo tendo sido o Arguido 

persuadido pelos alunos que justificaram a sua saída alegando a ida a uma consulta médica, recomendavam as circunstâncias e 

a prudência que fosse adotado um comportamento diferente, no sentido de verificar junto da caderneta escolar dos alunos se 

existia autorização expressa para que os mesmos pudessem, naquele período, se ausentar da escola.   

Neste caso, deveria o Arguido ter adotado um comportamento diligente de forma a não violar o dever a que está afeto, previsto na 

alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º da LTFP e tipificado no n.º 7 do mesmo preceito legal, exigindo-se que no exercício das suas 

funções atue com zelo, dedicação, empenho e competência, cumprindo assim, as normas legais e regulamentares que disciplinam 

o serviço em que se integra e as funções que exerce.   

Podemos, assim, concluir que o Arguido, mesmo tendo sido persuadido pelos alunos e confiando que o motivo da sua ausência 

se devia a uma ida ao médico, revelou um desconhecimento das normas e instruções a que está obrigado, descorando os objetivos 

do seu serviço, que consiste sobretudo na segurança e proteção das crianças.  

Face ao exposto, temos de concluir que o comportamento do Arguido é um comportamento disciplinarmente reprovável e 

censurável, ainda que seja a titulo de mera culpa.  O Arguido ao agir desta forma não colocou a hipótese de violação de um dever 

disciplinar, estando completamente convencido que os alunos estavam a dizer a verdade e, como tal, impulsivamente agiu de boa 

fé.  

Mais contribui para esta atitude, segundo declarações do arguido, que o encarregado de educação do aluno Danut Covaliuc, teria 

dado autorização para a saída das instalações da escola, sempre que se tratasse de idas ao médico (vd. declarações do Arguido 

fls. 14).  
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Todavia, concluímos que, este tipo de comportamento perpetrado pelo Arguido não deixa de ser negligente e, consequentemente, 

censurável, na medida em que consubstancia a existência de uma infração disciplinar, por violação do dever geral de zelo previsto, 

na alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º da LTFP. 

 

C - PENA APLICÁVEL 

Importa, de seguida, determinar a pena a aplicar ao Arguido. 

 

A infração cometida pelo Arguido é suscetível de ser punida, em abstrato, com sanção de repreensão escrita, nos termos dos 

artigos 184.º da LTFP. 

Na determinação da medida pena a aplicar deverá atender-se aos critérios enunciados no artigo 189.º da LTFP, segundo o qual 

“na aplicação das sanções disciplinares atende-se aos critérios gerais enunciados nos artigos 184.º a 188.º, à natureza, à missão 

e às atribuições do órgão ou serviço, ao cargo ou categoria do trabalhador, às particulares responsabilidades inerentes à 

modalidade do seu vínculo de emprego público, ao grau de culpa, à sua personalidade e a todas as circunstâncias em que a 

infração tenha sido cometida que militem contra ou a favor dele”.  

 

A sanção disciplinar de repreensão escrita, nos termos do artigo 184.º da LTFP, é aplicável a infrações leves ao serviço, optando 

o legislador por não enumerar comportamentos suscetíveis de serem reconduzidos a este tipo de sanção, contrariamente à técnica 

legislativa utilizada para as restantes infrações disciplinares. 

 

Fator fundamental para determinar a subsunção do comportamento no artigo 184.º da LTTFP é, como escreve Veiga e Moura, 

estarmos perante comportamentos “que se traduzam na violação de deveres gerais ou especiais com culpa leve”. Entendendo-se 

que são praticados com culpa leve “todas as infrações cujo desvalor e prejudicialidade para o serviço seja diminuto, de tal forma 

que a salvaguarda das exigências disciplinares se basta com a formulação de um reparo de ordem moral ao comportamento 

adotado”.  

 

In casu, o comportamento do Arguido não atentou gravemente contra a dignidade e prestígio da função, apresentando um desvalor 

e uma prejudicialidade não muito relevante para o serviço. O comportamento que se esperava de um trabalhador público naquela 

situação era um comportamento diferente, mais atento e desperto para as situações, devendo tomar todas as diligências 

necessárias, cumprindo assim as normas e regulamentos afetos ao exercício das suas funções.   

Quanto à culpa do Arguido, concluiu-se, assim pela prática do seu comportamento a título negligente, uma vez que não houve, da 

sua parte, qualquer intenção propositada de deixar sair os alunos do seu estabelecimento escolar durante o período para o qual 

não tinham autorização.   

 

Considera-se que o Arguido agiu de boa fé quando permitiu a saída dos alunos do estabelecimento escolar, na medida em que 

ambos alegaram a ida a uma consulta médica, tendo sido bastante convincentes. Contudo, o comportamento do Arguido não é 

desculpável na medida em que deveria ter sido diligente de forma a confirmar a veracidade dos factos alegados pelos alunos, 

confirmando, nomeadamente, junta das diretoras de turma.   

 

O grau de culpa na infração é leve, como já se concluiu anteriormente. Não se verificam circunstâncias dirimentes ou atenuantes 

da infração, nos termos do artigo 190.º do LTFP. 
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O Arguido é trabalhador em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado desde 02 de novembro 

de 2000, encontrando-se ao serviço desta autarquia desde 01/01/2009, na sequência do processo de transferência de 

competências do Ministério da Educação para o Município de Reguengos de Monsaraz.  

 

Nestes quase dezoito anos de serviço, o Arguido tem sido, em regra, cumpridor dos seus deveres não tendo até há data qualquer 

registo de infrações disciplinares.  

 

Em sede de avaliação de desempenho, o Arguido não tem até à presente quaisquer registos negativos de avaliação. 

Demonstra-se, assim, que se trata de um trabalhador regular, não se revelando propensa à violação dos deveres disciplinares. 

 

A aplicação de pena de repreensão escrita ao Arguido, considera-se, assim, ajustada à punição da infração disciplinar por esta 

cometida e suficiente para os fins preventivos, corretivos e punitivos que são o fim máximo das penas disciplinares. Aplicação da 

pena de repreensão escrita é, assim, necessária, adequada e proporcional e constitui a justa medida para salvaguarda do interesse 

público.  

 

A sanção de repreensão escrita consiste num mero reparo pela irregularidade praticada (cfr. n.ºs 1 do artigo 181.º da LTFP). 

O trabalhador falhou na sua atuação, no seu comportamento, e tal facto não poderá passar incólume nem deixar de ser objeto de 

reparo para que este tenha consciência que a sua atuação não foi correta nem adequada e que desrespeitou uma obrigação e um 

dever que sobre ele impendia, para que no futuro estes tipos de comportamentos não sejam repetidos, exigindo-se outro tipo de 

atuação da sua parte.  

Inexistem circunstâncias dirimentes nos termos do n.º 1 do artigo 190.º da LTFP e não se constatou qualquer facto com relevância 

para o disposto no n.º 3 do mesmo preceito legal.  

Não se apurou a existência de qualquer circunstância agravante especial prevista no artigo 191.º da LTFP. 

A pena disciplinar aplicada deverá ser registada no processo individual do trabalhador, nos termos do n.º 4 do artigo 180.º da LTFP. 

A competência para a aplicação das sanções disciplinares é da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, nos termos do n.º 

4 do artigo 197.º da LTFP. Nos termos do n.º 3 do artigo 55.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que vier a ser 

tomada deverá sê-lo por escrutínio secreto uma vez que estamos perante a apreciação de comportamentos ou qualidades de uma 

pessoa. 

D – PROPOSTA 

Perante todo o exposto, atendendo à descrição fáctica ocorrida, à prova produzida, e tendo em consideração o artigo 189.º da 

LTFP, proponho, por considerar necessária, adequada e proporcional, que o trabalhador em funções públicas por tempo 

indeterminado, Maurílio Valada Pinto, integrado na carreira e categoria de Assistente Operacional, Arguido no presente processo, 

seja aplicada a pena de repreensão escrita, prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 180.º da LTFP, caracterizada no n.º 1 do 

artigo 181.º do mesmo diploma legal, por violação do dever de zelo, previsto na alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º e tipificado no n.º 

7 daquele mesmo artigo, ambos os preceitos da LTFP.  

Parece-nos, assim, e efetuado o necessário juízo de prognose, que estarão acauteladas as exigências disciplinares do serviço. 

Das características de personalidade do Arguido, pelo facto de inexistirem quaisquer registos disciplinares anteriores à presente 

infração, nem notícia de comportamento reprovável posterior, ao que acresce a inexistência de prejuízos graves para o Município 

resultado do comportamentos do Arguido e pelo facto do mesmo ter atuado de boa fé e não de forma intencional, acreditando na 

justificação dada pelos alunos, sendo esta pena aplicada suficiente para moldar o comportamento do trabalhador, ficando, do 

mesmo modo, salvaguardados os fins de prevenção geral inerentes à punição da infração. 
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Propõe-se, por fim, a aprovação do teor da notificação da decisão a enviar ao Arguido, nos seguintes termos: 

“Exmo. Senhor, 
Em referência ao assunto em epígrafe, venho notificar V. Exa. da deliberação tomada pela Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz, na sua reunião ordinária de 19 de setembro de 2018, pela qual lhe foi aplicada a pena disciplinar de repreensão escrita, 

por violação do dever geral de zelo, previsto na alínea e) do n.º 2 do artigo 73.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 

designada pelo acrónimo LTFP. A pena de repreensão escrita encontra-se prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 180.º da LTFP e 

é aplicável, nos termos do artigo 184.º do mesmo diploma legal, por infrações leves de serviço, traduzindo-se, de acordo com o n.º 

1 do artigo 181.º da LTFP, num mero reparo pela irregularidade praticada. 

Mereceu, assim, reparo o comportamento perpetrado por V. Exa. no dia 16 de abril de 2018, quando ao encontrar-se a exercer as 

suas funções na Portaria da EB n.º 1 de Reguengos de Monsaraz, deixou sair do referido estabelecimento os alunos Danut Cavaliuc 

e um seu irmão, sem terem qualquer tipo de autorização para se ausentarem naquele período.  

 

O comportamento adotado por V.Exa. considera-se negligente, pelo que deveria ter tomado as diligencias   necessárias a que está 

afeto, respeitando os normativos legais disponíveis no Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, a fim de evitar a 

violação de um dever disciplinar – dever de zelo.   Exigia-se, assim, de V. Exa. uma atuação diferente, pautada pela 

responsabilidade, empenho e competência no desempenho das funções que lhe estavam atribuídas. 

Deverá V. Exa. ponderar e refletir no seu comportamento, para que modos de atuação como os supra descritos, e que 

determinaram a aplicação da presente pena disciplinar, não se voltem a repetir.  

Mais informo V. Exa., nos termos do artigo 223.º da LTFP, que a referida decisão começa a produzir os seus efeitos no dia seguinte 

ao da notificação. 

Com os melhores cumprimentos, 
José Gabriel Calixto 
Presidente da Câmara Municipal” 
 

Reguengos de Monsaraz, 10 de setembro de 2018 

O Instrutor, 

Nelson Fernando Nunes Galvão” 

 

----- Assim, ponderado, apreciado e discutido muito circunstanciadamente este assunto, o Executivo Municipal 

deliberou, por unanimidade, com cinco votos a favor, mediante escrutínio secreto realizado, na medida em que está 

aqui envolvida a apreciação de comportamento e de qualidade de um funcionário: ------------------------------------------------

----- A) Acolher o teor do sobredito Relatório Final; ------------------------------------------------------------------------------------------

----- B) Em consonância, determinar a aplicação da pena de repreensão escrita, ao trabalhador  em funções públicas 

Maurílio Valada Pinto, prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 180.º da LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, caracterizada no n.º 1 do artigo 181.º do mesmo diploma legal, por violação do dever de zelo, previsto na alínea 

e) do n.º 2 do artigo 73.º e tipificado no n.º 7 daquele mesmo artigo, ambos os preceitos da LTFP; ----------------------- C) 

Determinar a notificação pessoal ao trabalhador do teor da presente deliberação; -------------------------------------------- D) 

Determinar à Subunidade Orgânica Recursos Humanos a competente inscrição no registo disciplinar do trabalhador 

arguido, Maurílio Valada Pinto, da pena aplicada; outrossim, promover os demais atos e procedimentos indispensáveis 

à cabal execução do vertente ato administrativo. ------------------------------------------------------------------------ 
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Sociedade Artística Reguenguense – Secção de Ginástica e Trampolins: Competição Mundial Grupo de Idades 

----- O senhor Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis deu conta do Pedido de Apoio n.º 30/VMS/2018, 

por si firmado em 13 de setembro de 2018, atinente ao pedido de apoio formulado pela Sociedade Artística 

Reguenguense – Secção de Ginástica e Trampolins, no âmbito do Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, 

referente à participação na atividade, Competição Mundial Grupo de Idades de Trampolins, a realizar de 11 a 19 de 

novembro de 2018, em Sófia, St. Petersburg, na Rússia. ------------------------------------------------------------------- Apreciado 

e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o apoio 

solicitado pela Sociedade Artística Reguenguense – Secção de Ginástica e Trampolins, nos exatos termos aprovados 

e para o fim ora peticionado, no valor de 1.700€ (mil e setecentos euros), destinado ao custear do transporte de avião. 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Atlético Sport Clube: Torneio Capital Vinhos de Portugal 

----- O senhor Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis deu conta do Pedido de Apoio n.º 31/VMS/2018, 

por si firmado em 13 de setembro de 2018, bem como do seu despacho proferido na mesma data, atinente ao pedido 

de apoio formulado pelo Atlético Sport Clube, no âmbito do Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, no 

apoio dos prémios a atribuir no Torneio Capital Vinhos de Portugal, realizado no dia 15 de setembro de 2018, no Campo 

de Futebol Virgílio Durão, em Reguengos de Monsaraz. ----------------------------------------------- Apreciado e discutido 

circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor 

Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, exarado em 13 de setembro de 2018, pelo qual foi aprovado 

o apoio solicitado pelo Atlético Sport Clube, nos exatos termos peticionados. ---------------- 

Atlético Sport Clube: Torneio Reguengos de Monsaraz Cup 

----- O senhor Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis deu conta do Pedido de Apoio n.º 32/VMS/2018, 

por si firmado em 13 de setembro de 2018, bem como o seu despacho proferido na mesma data, atinente ao pedido de 

apoio formulado pelo Atlético Sport Clube, no âmbito do Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, no apoio 

dos prémios a atribuir no torneio “Reguengos de Monsaraz Cup”, realizado no dia 16 de setembro de 2018, no Campo 

de Futebol Virgílio Durão, em Reguengos de Monsaraz, bem como, o apoio na deslocação da equipa do Sporting Clube 

de Portugal. ------------------------------------------------------------------------------------------- Apreciado e discutido 

circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor 

Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, exarado em 13 de setembro de 2018, pelo qual foi aprovado 

o apoio solicitado pelo Atlético Sport Clube, nos exatos termos peticionados. ---------------- 
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Centro Cultural de Outeiro: Festas em Honra de Nossa Senhora da Orada 

----- O senhor Vereador Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, deu conta do Pedido de Apoio n.º 28/VJN/2018, por si 

firmado em 12 de setembro de 2018, atinente ao pedido de apoio formulado pelo Centro Cultural de Outeiro, no âmbito 

do Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, na cedência de diverso apoio material e logístico, para a 

realização das Festas em Honra de Nossa Senhora da Orada, em Outeiro, nos dias 21 a 23 de setembro de 2018. ----

--- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o 

apoio solicitado pelo Centro Cultural de Outeiro, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado.  

Centro de Recreio Popular de Motrinos: Festas em Honra de Nossa Senhora do Carmo 

----- O senhor Vereador Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, deu conta do Pedido de Apoio n.º 29/VJN/2018, por si 

firmado em 12 de setembro de 2018, bem como do seu despacho proferido em 11 de setembro de 2018, atinente ao 

pedido de apoio formulado pelo Centro de Recreio Popular de Motrinos, no âmbito do Programa de Apoio a Atividades 

de Caráter Pontual, na cedência de diverso apoio material e logístico, para a realização das Festas em Honra de Nossa 

Senhora do Carmo, em Motrinos, nos dias 14 a 16 de setembro de 2018. ------------------------------------------------------- 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o 

despacho do senhor Vereador Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, exarado em 11 de setembro de 2018, pelo qual foi 

aprovado o apoio solicitado pelo Centro de Recreio Popular de Motrinos, nos exatos termos peticionados. ------------ 

Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz: Cedência de Auditório Municipal 

----- O senhor Vereador Jorge Miguel Martins Berjano Nunes, deu conta do Pedido de Apoio n.º 30/VJN/2018, por si 

firmado em 12 de setembro de 2018, atinente ao pedido de apoio formulado pelo Agrupamento de Escolas de 

Reguengos de Monsaraz, no âmbito do Regulamento de Utilização, Funcionamento e Cedência do Auditório Municipal 

de Reguengos de Monsaraz, na cedência deste equipamento para realização de uma peça de Teatro, pela Companhia 

de Teatro Educa, no próximo dia 10 de dezembro de 2018, em Reguengos de Monsaraz. --------------------------- Apreciado 

e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar o apoio 

solicitado pelo Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos aprovados e para o fim ora 

peticionado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Resolução de requerer a declaração de utilidade pública da expropriação de uma parcela de terreno com 9.777 

m2, sita na Freguesia de Monsaraz, destinada ao Parque de Estacionamento do Centro Náutico de Monsaraz 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 83/GP/2018, 

por si firmada em 12 de setembro de 2018, referente à resolução de requerer a declaração de utilidade pública da 

expropriação da parcela de terreno com a área de 9.777 m2, de acordo com o levantamento efetuado e cuja planta se 
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anexa, que está integrada no prédio rústico denominado “Herdade do Touril de Agosto”, descrito na matriz predial rústica 

sob os artigos 228 ( e 229, sendo que a parcela de terreno incide apenas sobre o artigo 228), da seção 004, da freguesia 

de Monsaraz e descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 1619, da freguesia 

de Monsaraz, propriedade de Maria Margarida Varela Fradinho Aires Franco, NIF 118793900, residente na Rua Passos 

Manuel, n.º 22, 2.º, Lisboa, 1150-260 Lisboa, conforme AP 2690, de 2017/09/18, cujo teor ora se transcreve: ------------

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

“Proposta N.º 83/GP/2018 

RESOLUÇÃO DE REQUERER A DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DA EXPROPRIAÇÃO DE UMA PARCELA DE 

TERRENO COM 9.777 M2, SITA NA FREGUESIA DE MONSARAZ, DESTINADA AO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DO 

CENTRO NÁUTICO DE MONSARAZ 

 

Considerando: 

- Que o Plano de Ordenamento das Albufeiras do Alqueva e Pedrógão, denominado pelo acrónimo POAAP, cujo regulamento foi 

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 94/2006, publicado no Diário da República, 2.ª Série, N.º 150, de 4 de 

agosto de 2006, prevê um Centro Náutico, infraestrutura de apoio ao recreio náutico e à fruição do plano de água, integrada na 

rede fundamental de apoio à navegação e na correspetiva área de utilização recreativa e de lazer, nível 2, ali consagrada; 

- Que o Plano de Intervenção no Espaço Rural do Centro Náutico de Monsaraz, denominado pelo acrónimo PIERCNM, cujo 

Regulamento foi aprovado pelo Regulamento n.º 565/2008, publicado no Diário da República, 2.ª Série, N.º 213, de 3 de novembro 

de 2008, veio definir, nomeadamente, as regras de implantação e execução do equipamento público de utilização coletiva previstos 

no POAAP; 

- Que a área de utilização recreativa e de lazer do Centro Náutico de Monsaraz é composta por várias infraestruturas e serviços, 

definidos no n.º 1 do artigo 12.º do PIERCNM, onde se inclui o estacionamento automóvel fora da zona reservada da albufeira; 

- Que o Centro Náutico de Monsaraz é de utilização pública e o Município de Reguengos de Monsaraz é o titular dos direitos sobre 

mesmo, conforme o disposto no artigo 18.º do POAAP; 

- Que, a Praia Fluvial de Monsaraz, inaugurada em 01 de junho de 2017, detém a classificação de Praia Mais Acessível e tem 

todas as caraterísticas ambientais, de segurança e de conforto necessárias para ter conquistado a Bandeira Azul, desde a sua 

abertura na época balnear de 2017, elevando o nível de exigência e os padrões de qualidade em todos os serviços e equipamento 

de apoio ao Recreio Náutico, no Centro Náutico de Monsaraz, tornando imprescindível a existência e utilização de um parque de 

estacionamento; 

- Que, o projeto da Praia Fluvial de Monsaraz foi candidatado à “Turismo de Portugal, I.P.” e financiado pelo Estado Português em 

90%, foi considerada o melhor investimento público de 2017 pela Entidade Regional do Turismo do Alentejo e Ribatejo; 

- Que a parcela de terreno para onde foi projetado e onde foi instalado o parque de estacionamento do Centro Náutico de Monsaraz 

e da praia fluvial, tem uma área de área de 9.777 m2;  

- Que a parcela de terreno está integrada no prédio rústico denominado “Herdade do Touril de Agosto”, descrito na matriz predial 

rústica sob os artigos 228 e 229, da seção 004, da freguesia de Monsaraz e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 1619, da freguesia de Monsaraz, propriedade de Maria Margarida Varela Fradinho Aires Franco, 
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NIF 118793900, residente na Rua Passos Manuel, n.º 22, 2.º, Lisboa, 1150-260 Lisboa, conforme AP 2690, de 2017/09/18, sendo 

que a parcela de terreno incide apenas sobre o artigo 228 da matriz predial rústica; 

- Que a parcela de terreno do prédio rústico já está a ser utilizada pelo público em geral como parque de estacionamento de apoio 

ao Centro Náutico de Monsaraz e à praia fluvial, uma vez que a sua ocupação para esse fim estava prevista no Plano de 

Ordenamento das Albufeiras de Alqueva e Pedrógão e ao Plano de Intervenção no Espaço Rural do Centro Náutico de Monsaraz 

(PIERCNM) e foi autorizada em 26 de maio de 2017, a qual foi manifestada por escrito, por ofício datado de 06 de junho de 2017, 

pelo proprietário àquela data, o Senhor Rui Godinho Aires Franco, legalmente representado por advogado, sem quaisquer encargos 

para a autarquia; 

- Que a atual proprietária não pretende manter a cedência e utilização gratuita da parcela do seu terreno já intervencionada pelo 

Município de Reguengos de Monsaraz e adaptada a estacionamento público, de apoio ao Centro Náutico e à Praia Fluvial de 

Monsaraz;  

- Que o prédio rústico em apreço se encontra em área abrangida pelo Plano Diretor Municipal e pelo Plano de Ordenamento das 

Albufeiras de Alqueva e Pedrógão, ambos em plena eficácia; 

- Que, atento à utilidade e o interesse público municipal subjacente à execução do Plano de Ordenamento das Albufeiras de 

Alqueva e Pedrógão e ao Plano de Intervenção no Espaço Rural do Centro Náutico de Monsaraz, designadamente, o 

desenvolvimento turístico, económico e social do concelho de Reguengos de Monsaraz, torna-se imprescindível a utilização do 

espaço pelo público em geral sem oposição de ninguém;  

- O preceituado no artigo 159.º, do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que aprovou a revisão do Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), que estipula que podem ser expropriados os terrenos ou os edifícios que sejam 

necessários à execução dos programas e dos planos territoriais, bem como à realização de intervenções públicas e instalação de 

infraestruturas e de equipamentos de utilidade pública, aplicando-se o disposto no Código das Expropriações;  

- O teor da Comunicação Interna n.º 08/JUA-MS/2018, de 25 de julho de 2018, em que se expõe a tramitação do processo 

administrativo de expropriação e todos os fundamentos supramencionados, e se propõe que seja dado início ao processo de 

expropriação por utilidade pública e seja determinada a avaliação da parcela a expropriar por perito da lista oficial; 

- Que foi efetuado por perita avaliadora da lista oficial do Tribunal da Relação de Évora, a avaliação à parcela de terreno 

suprarreferida de 9.777 m2, documentada por Relatório, que se anexa e se dá aqui por integralmente reproduzido para todos os 

devidos e legais efeitos, que consubstancia o valor dos encargos previsíveis com a expropriação, que ascendem a € 12.000,00 

(doze mil euros); 

 

Propõe-se ao Executivo Municipal: 

a) Em ordem ao preceituado nos artigos 1.º e 10.º, ambos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de 

setembro, na sua redação atual, e atendendo a todos os fundamentos supramencionados, aprovar a resolução de requerer a 

declaração de utilidade pública da expropriação da parcela de terreno com a área de 9.777 m2, de acordo com o levantamento 

efetuado e cuja planta se anexa, que está integrada no prédio rústico denominado “Herdade do Touril de Agosto”, descrito na matriz 

predial rústica sob os artigos 228 ( e 229, sendo que a parcela de terreno incide apenas sobre o artigo 228), da seção 004, da 

freguesia de Monsaraz e descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 1619, da freguesia 

de Monsaraz, propriedade de Maria Margarida Varela Fradinho Aires Franco, NIF 118793900, residente na Rua Passos Manuel, 

n.º 22, 2.º, Lisboa, 1150-260 Lisboa, conforme AP 2690, de 2017/09/18; 
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b) Em harmonia ao preceituado no n.º 5 do artigo 10.º e no artigo 11.º, ambos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 

168/99, de 18 de setembro, na sua redação atual, determinar a notificação à proprietária do prédio a expropriar: Maria Margarida 

Varela Fradinho Aires Franco, residente na Rua Passos Manuel, n.º 22, 2.º, Lisboa, 1150-260 Lisboa, mediante carta registada 

com aviso de receção, incluindo-se nesta notificação a proposta de aquisição, por via do direito privado, que terá como referência 

o valor constante do relatório do perito oficial, para dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta apresentada, no prazo de 20 dias 

úteis; 

c) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adopção dos legais procedimentos 

e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente 

proposta.” 

 

----- Outrossim, o Relatório efetuado por perita avaliadora da lista oficial do Tribunal da Relação de Évora, que procedeu 

à avaliação da parcela de terreno suprarreferida de 9.777 m2, que ora se transcreve: ----------------------------------------------- 
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----- Outrossim, a planta da parcela de terreno com a área de 9.777 m2, que está integrada no prédio rústico denominado 

“Herdade do Touril de Agosto”, que ora se transcreve: ---------------------------------------------------------------------- 
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----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 83/GP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

---- b) Em ordem ao preceituado nos artigos 1.º e 10.º, ambos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 

168/99, de 18 de setembro, na sua redação atual, e atendendo a todos os fundamentos supramencionados, aprovar a 

resolução de requerer a declaração de utilidade pública da expropriação da parcela de terreno com a área de 9.777 m2, 

de acordo com o levantamento efetuado, cuja planta anexa à Proposta n.º 83/GP/2018, que está integrada no prédio 

rústico denominado “Herdade do Touril de Agosto”, descrito na matriz predial rústica sob os artigos 228 ( e 229, sendo 

que a parcela de terreno incide apenas sobre o artigo 228), da seção 004, da freguesia de Monsaraz e descrito na 

Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz, sob o n.º 1619, da freguesia de Monsaraz, propriedade 

de Maria Margarida Varela Fradinho Aires Franco, NIF 118793900, residente na Rua Passos Manuel, n.º 22, 2.º, Lisboa, 

1150-260 Lisboa, conforme AP 2690, de 2017/09/18; ---------------------------------------------------------------------- c) Em 

harmonia ao preceituado no n.º 5 do artigo 10.º e no artigo 11.º, ambos do Código das Expropriações, aprovado pela 

Lei n.º 168/99, de 18 de setembro, na sua redação atual, determinar a notificação à proprietária do prédio a expropriar: 

Maria Margarida Varela Fradinho Aires Franco, residente na Rua Passos Manuel, n.º 22, 2.º, Lisboa, 1150-260 Lisboa, 

mediante carta registada com aviso de receção, incluindo-se nesta notificação a proposta de aquisição, por via do direito 

privado, que terá como referência o valor constante do relatório do perito oficial, para dizer o que se lhe oferecer sobre 

a proposta apresentada, no prazo de 20 dias úteis; --------------------------------------------------------- d) Determinar ao 

Gabinete Jurídico e de Auditoria do Município de Reguengos de Monsaraz, a adopção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução à execução da presente deliberação. ---------------------

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Saneamento Financeiro – Liquidação de PREDE – Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas ao 

Estado e PAEL – Programa de Apoio à Economia Local 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 84/GP/2018, 

por si firmada em 13 de setembro de 2018, referente ao Saneamento Financeiro – Liquidação de PREDE – Programa 

de Regularização Extraordinária de Dívidas ao Estado e PAEL – Programa de Apoio à Economia Local, cujo teor ora 

se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 
“PROPOSTA N.º 84/GP/2018 

 
SANEAMENTO FINANCEIRO - LIQUIDAÇÃO DE PREDE – PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO DE DÍVIDAS DO ESTADO  E  PAEL – 

PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL 
 

Considerando que: 

1. O contrato de empréstimo de saneamento financeiro celebrado entre o Município de Reguengos de Monsaraz e o Banco BPI em 

4 de janeiro de 2017, no valor de 4.975.000,00€, obteve o Visto do Tribunal de Contas em 3 de outubro de 2017; 
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2. O contrato de empréstimo de saneamento financeiro celebrado entre o Município de Reguengos de Monsaraz e a Caixa Geral 

de Depósitos, no valor de 2.825.000,00€, obteve também o Visto do Tribunal de Contas em 3 de outubro de 2017; 

3. Do total de 7.800.000,00€ encontra-se por utilizar o valor de 5.939.038,69€, de acordo com o quadro abaixo: 

 

4. Importa referir que não foi anexa ao Plano de Saneamento Financeiro qualquer listagem que descrevesse os documentos ou 

faturas em dívida que devessem ser pagos com a utilização do capital dos empréstimos de saneamento financeiro; 

5. No âmbito do processo de fiscalização prévia no Tribunal de Contas, foi apresentado um primeiro pedido de esclarecimentos ao 

Município, onde relativamente à questão da não inclusão da listagem de dívidas, se pode ler:  

 

6. O Município prestou o esclarecimento devido a estas duas questões, o qual obteve acolhimento do Tribunal de Contas, e se 

transcreve de seguida: 

“5. Antes de mais, o recurso a qualquer empréstimo depende do nível de endividamento do Município que é determinado sempre 

no final de cada ano, como é referido expressamente nos números 1, 2 e 3 do artigo 52.º da Lei 73/2013. Com efeito, a adesão 

aos mecanismos de recuperação financeira é facultativa ou obrigatória consoante o nível de desequilíbrio financeiro verificado a 

31 de dezembro de cada ano, como é referido no n.º 2 do art.º 57 da mesma Lei. Por isso, só é possível recorrer a um empréstimo 

de saneamento financeiro, se no final do ano (2016) o coeficiente entre a dívida total e a média das receitas correntes cobradas 

dos últimos três anos estiver compreendido entre 1 e 2,25, como se deduz do artigo 58.º, números 1 e 2, sendo até obrigado a 

fazê-lo se o coeficiente estiver entre 2,25 e 3. Como o Município apresenta um indicador de 1,80 (de acordo com a Ficha da 

Prestação de Contas de 2016) poderá socorrer-se do estipulado nos artigos 58.º e 59.º da Lei 73/2013, para ultrapassar o seu 

desequilíbrio financeiro.  

Assim, uma vez que já estão encerradas as contas de 2016 a dívida total que serviu de base ao procedimento de 

saneamento financiamento e ao respetivo contrato de empréstimo é, agora, a do final de 2016. Por isso, foi elaborado e 

aprovado pelos órgãos municipais um documento identificado por Plano de Saneamento Financeiro – Ajustamento das 

Projeções Financeiras no sentido da reformulação das projeções económico-financeiras, para que estas estivessem 

Saneamento Financeiro BPI CGD Total

Capital Contratado 4.975.000,00 €            2.825.000,00 €            7.800.000,00 €            

Capital Utilizado 1.860.961,31 €            -  €                              1.860.961,31 €            

Diferença 3.114.038,69 €                          2.825.000,00 €                          5.939.038,69 €                          
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perfeitamente ajustadas às demonstrações financeiras finais de 2016. Como a dívida se reduziu no final de 2016 face a 2015, 

procedemos à redução do valor global do empréstimo de saneamento financeiro (nomeadamente, com a redução do montante 

do empréstimo da CGD que tem uma taxa de juro mais alta), mantendo-se os restantes pressupostos da projeção. O documento 

referido inclui as novas projeções económicas e financeiras para 2017 e anos seguintes, onde se demonstra que do resultado da 

operação de saneamento financeiro não aumenta a dívida total, como é exigido pelo seu n.º 4 do mesmo art.º 58 (vide Doc. 5.1 e 

5.2).  

Saliente-se que, esta operação não se destina a pagar determinadas (e só aquelas) dívidas comerciais em atraso, como 

aconteceu com as operações de regularizações de dívidas de anos anteriores (ex: PREDE e PAEL), mas sim a sanear o valor de 

dívida (financeira e não financeira) à data de visto do Tribunal de Contas. Este processo de saneamento financeiro leva tempo 

(diagnósticos, medidas e procedimentos legais, entre outros procedimentos) pelo que não é possível deixar de pagar 

oportunamente aos fornecedores mais antigos em benefício dos mais recentes, sem aumentar o contencioso (e as respetivas 

despesas financeiras) e sem colocar em causa o normal funcionamento do Município. 

Por isso, só poderemos anexar ao contrato a listagem das dívidas do final de 2016 (final do ano). Saliente-se que o importante é 

que se utilize a totalidade (e não parte) do empréstimo de saneamento financeiro para reprogramar a dívida, como é referido no 

n.º 1 do artigo 58.º. Não podemos esquecer que a dívida de curto prazo sofre alterações todos os dias, e por isso só poderá ser 

reprogramada através de um empréstimo de saneamento financeiro.”    

 

6. Será dada prioridade ao pagamento, com os empréstimos de saneamento financeiro, das dívidas mais antigas e que têm um 

custo financeiro superior para o Município. Por isso, o financiamento do saneamento financeiro tem em vista liquidar o acordo de 

pagamento celebrado com a Águas de Lisboa e Vale do Tejo, SA que para além do seu valor elevado (mais de 5 milhões de Euros) 

está sujeito, ainda, a juros muito elevados (3,822%) que penalizam a situação financeira do Município.” 

 

7. Em dezembro de 2017 foi decidido utilizar o valor de 1.860.961,31€. Em consideração à listagem das dívidas mais antigas até 

ao montante total de 7.800.000,00€ foi efetuada a análise da sua origem. Concluiu-se que desse total de dívidas, o valor de 

5.939.038,69€ era dívida resultante do ciclo urbano da água e o restante de outras dívidas correntes. Assim o restante foi utilizado 

para pagamento das mesmas; 

8. Nesta altura não foi utilizado o valor de 5.939.038,69€ para efetuar o pagamento das dívidas do ciclo urbano da água às empresas 

Águas do Centro Alentejo, S.A. e Águas do Vale do Tejo, S.A., porque a proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2018 previa 

o que se encontra hoje em vigor no Artigo 83.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei do Orçamento do Estado 

para 2018; 

9. No n.º 1, do Artigo 83.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei do Orçamento do Estado para 2018, podemos 

ler: 

Artigo 83.º 

Acordos de regularização de dívidas das autarquias locais 

 

1 — Durante o ano de 2018, as autarquias locais que tenham dívidas vencidas e reconhecidas às entidades gestoras de sistemas 

multimunicipais de abastecimento de água, saneamento de águas residuais ou gestão de resíduos urbanos, ou entidades gestoras 

de parcerias entre o Estado e as autarquias locais nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 90/2009, de 9 de abril, podem celebrar 

acordos de regularização dessas dívidas com estas entidades, cujo período de pagamento não seja superior a 25 anos. 

 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 85 de 128 

 

10. O Município de Reguengos de Monsaraz celebrou com a Águas do Vale do Tejo, S.A., em 29.12.2017, a terceira 

adenda ao Acordo de Transação assinado em 6 de março de 2014, com o objetivo de redução de custos com os juros financeiros 

decorrentes do acordo anterior, de 3,822% para 3% ao ano, para um prazo global de 5 anos; 

11. De acordo com o n.º 2 do Artigo 83.º, da LOE para 2018 “Por acordo entre as partes, o disposto no presente artigo 

aplica-se aos acordos de regularização de dívida em vigor, que devem ser alterados em conformidade.”; 

12. A taxa de juro prevista para estes acordos de regularização de dívidas com prazos até 25 anos deverá situar-se entre 

0,8% e 0,9%, situação que permitirá ao Município de Reguengos de Monsaraz beneficiar em simultâneo de: 

a) Um custo total com encargos financeiros inferior àquele que tem hoje com o Acordo de Transação a 5 anos com 3% de taxa de 

juro; 

b) Um plano de pagamentos com valores mensais passíveis de cumprimento atempado; 

13. Acresce ainda o facto de o Município poder beneficiar de 30% de redução dos juros vencidos até à data de 30 de 

junho de 2017, se celebrar o acordo de regularização de dívida até ao final do ano de 2018, nos termos do n.º 2, do Artigo 82.º, do 

Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de maio, que estabelece as disposições necessárias à execução do Orçamento do Estado para 

2018, o que significa uma redução de mais de 300 mil euros de custos; 

14. Assim, numa ótica de redução de custos com esta dívida, a celebração do acordo num prazo até 25 anos, apresenta-

se como a melhor solução; 

15. Para o efeito aguardamos desde o início do ano a publicação do Decreto-Lei referido no n.º 4, do Artigo 83.º, da LOE 

para 2018: 

Artigo 83.º 
Acordos de regularização de dívidas das autarquias locais 

 
4 — A celebração de acordos de regularização de dívida e a cessão de créditos previstos no presente artigo obedecem aos termos 
e condições fixados por decreto-lei. 
 

16. Também a resolução da dívida à Aguas do Vale do Tejo, S.A. terá por via deste acordo de regularização um encargo 

inferior àquele que teria ser fosse utilizado o valor dos empréstimos de saneamento financeiro, porque o primeiro será até 25 anos 

com uma taxa de juro previsível entre 0,8% e 0,9% (e redução de mais de 300 mil euros de juros vencidos!) e pode contemplar o 

valor de quase 7,8 milhões (3.ª Adenda ao Acordo de Transação assinada em 29.12.2017), enquanto o saneamento financeiro é 

de 14 anos e os spreads de 1,90% (BPI) e 2% (CGD) e apenas resolveria o valor de aproximadamente 6 milhões; 

17. Estas questões têm sido equacionadas enquanto se aguarda pela publicação do Decreto-Lei referido no n.º 4, do 

Artigo 83.º, da LOE para 2018; 

18. No entanto, prevê-se que a sua publicação ocorra após o mês de setembro, o que nos leva a ponderar assumir uma 

decisão antes da sua publicação, porque em ambos os contratos de saneamento financeiro, o prazo de utilização do crédito é de 

um ano a partir da data do Visto do Tribunal de Contas, e assim, termina dia 3 de outubro de 2018; 

19. É de referir que a não utilização do valor do saneamento financeiro não impede que o Município não possa celebrar 

novo contrato de saneamento financeiro no prazo de 14 anos; 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 86 de 128 

 

20. Em 31 de julho deste ano o Município apresenta um passivo de curto prazo de 13,8 milhões de euros, que seria 

totalmente resolvido com o acordo de regularização de dívidas de abastecimento de água e saneamento de águas residuais (7,8 

milhões de euros) e utilização de aproximadamente 6 milhões de euros dos contratos de empréstimo de saneamento financeiro 

para pagamento das restantes; 

21. Das restantes dívidas de aproximadamente 6 milhões de euros, 45% é dívida em mora referente à amortização dos 

empréstimos PREDE (Programa de Regularização Extraordinária das Dívidas do Estado) e PAEL (Programa de Apoio à Economia 

Local), conforme documentado na Prestação de Contas de 2017; 

22. A taxa de juro e spreads dos contratos de empréstimo de saneamento financeiro são inferiores às taxas de juro dos 

contratos do PREDE e PAEL e da respetiva mora, pelo que o seu pagamento com recurso ao capital do saneamento financeiro é 

coerente com o Plano de Saneamento Financeiro e os esclarecimentos prestado ao Tribunal de Contas onde defendemos que: 

“Será dada prioridade ao pagamento, com os empréstimos de saneamento financeiro, das dívidas mais antigas e que têm um custo 

financeiro superior para o Município.”;  

23. O Plano de Saneamento Financeiro do Município de Reguengos de Monsaraz foi aprovado pela Câmara Municipal e 

pela Assembleia Municipal em 28 e 29 de novembro de 2016, respetivamente; 

24. O primeiro Ajustamento das Projeções Financeiras do Plano de Saneamento Financeiro foi aprovado pela Câmara 

Municipal e pela Assembleia Municipal em 12 e 27 de abril de 2017, respetivamente; 

25. O segundo Ajustamento das Projeções Financeiras do Plano de Saneamento Financeiro foi aprovado pela Câmara 

Municipal e pela Assembleia Municipal em 30 de agosto e 15 de setembro de 2017, respetivamente; e 

26. O atrás exposto justifica uma alteração dos fundamentos do Plano de Saneamento Financeiro e respetivos 

Ajustamentos das Projeções Financeiras, na medida em que a utilização do capital dos empréstimos de saneamento financeiro 

deixará de ser para liquidar dívida de abastecimento de água e saneamento de águas residuais; 

Somos a propor ao Executivo Municipal,  

Nos termos do disposto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro e respetivas declarações de retificação, aprovar e submeter à Assembleia Municipal para que este 

órgão: 

a) Autorize a Câmara Municipal a utilizar o valor de 5.939.038,69€ dos contratos de saneamento financeiro celebrados com o Banco 

BPI e a CGD, para pagamento de dívidas, (excluindo a dívida existente à atual entidade, Águas do Vale do Tejo, SA) que se 

revelem na melhor otimização deste recurso e numa efetiva redução de custos financeiros; 

Determinar à Unidade Orgânica Financeira desta Câmara Municipal a adoção dos procedimentos administrativos indispensáveis à 

execução da presente deliberação.” 

 

----- Tomou a palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para questionar se o valor que estava 

previsto para o pagamento da dívida das águas será utilizado para pagamento de outras dívidas e qual o montante. 

Questionou, ainda, a senhora Vereadora Marta Prates, se não considera o executivo municipal que um empréstimo a 25 
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anos para pagar dívidas anteriores não será uma injustiça para as gerações futuras. -----------------------------------------------

----- Usou da palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para esclarecer que o valor 

a libertar é de 5.939.038,69 € e que se pretende liquidar empréstimos com spreads mais elevados e dívidas a terceiros. 

Referiu, ainda, o senhor Presidente da Câmara Municipal, os constrangimentos sentidos pelos municípios que abraçaram 

as preocupações ambientais e que fizeram investimentos nesta área, dando como exemplo comparativo o valor pago 

com o abastecimento água em alta entre 1994 e 2004 (200 mil euros) e o valor pago na década seguinte (cerca de 12 

milhões de euros), ou os valores faturados ao município pelo tratamento do saneamento básico. Referiu, por fim, o senhor 

Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, que o processo de saneamento financeiro vai permitir um 

alívio de tesouraria, e no excesso de endividamento, permitindo criar condições para que se passe a gastar apenas aquilo 

que se pode pagar. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 84/GP/2018; -------------------------------------------------------------------------------

----- b) Aprovar a utilização do valor de 5.939.038,69€ dos contratos de saneamento financeiro celebrados com o Banco 

BPI e a CGD, para pagamento de dívidas (excluindo a dívida existente à atual entidade, Águas do Vale do Tejo, S.A.) 

que se revelem na melhor otimização deste recurso e numa efetiva redução de custos financeiros; -------------------------- --

--- c) Nos termos do disposto na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e respetivas declarações de retificação, submeter à Assembleia Municipal o 

pedido de autorização para que a Câmara Municipal utilize o valor de 5.939.038,69€ dos contratos de saneamento 

financeiro celebrados com o Banco BPI e a CGD, para pagamento de dívidas (excluindo a dívida existente à atual 

entidade, Águas do Vale do Tejo, S.A.) que se revelem na melhor otimização deste recurso e numa efetiva redução de 

custos financeiros; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- d) Determinar à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos legais procedimentos e 

atos administrativos, financeiros e materiais inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. ---------------- 

Revisão n.º 1 ao Plano Plurianual de Investimentos 2018-2021 e ao Orçamento do Município de Reguengos de 

Monsaraz do ano de 2018 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 85/GP/2018, 

por si firmada em 13 de setembro de 2018, referente à revisão n.º 1 ao Plano Plurianual de Investimentos 2018-2021 e 

ao Orçamento do Município de Reguengos de Monsaraz do ano de 2018, cujo teor ora se transcreve: ------------------- 

“PROPOSTA N.º 85/GP/2018 
 

REVISÃO N.º 1 AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 2018-2021 E AO ORÇAMENTO DE 2018 
 

Em ordem ao preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º em conjugação com o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º, 

ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi elaborada a Revisão n.º 

1 ao Plano Plurianual de Investimentos 2018-2021 e ao Orçamento de 2018, que se anexa e se dá por integralmente reproduzida. 
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Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

 

a) A aprovação da Revisão n.º 1 ao Plano Plurianual de Investimentos 2018-2021 e ao Orçamento de 2018; 

b) Submeter o aludido documento à apreciação e aprovação da Assembleia Municipal, em harmonia ao disposto na alínea a) do 

n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

c) Determinar à unidade orgânica Financeira a adopção dos legais procedimentos e actos administrativos e materiais 

indispensáveis à execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta. “ 

 

----- Outrossim, o documento anexo à Proposta n.º 85/GP/2018, que ora se transcreve: ----------------------------------------- 
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----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 85/GP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

---- b) Aprovar a 1.ª Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos 2018-2021 e ao Orçamento de 2018, nos termos do 

documento anexo à proposta e que aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os legais efeitos. ----------------

- c) Submeter a 1.ª Revisão  ao Plano Plurianual de Investimentos 2018-2021 e ao Orçamento de 2018 à apreciação e 

aprovação da Assembleia Municipal, em harmonia ao disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro; ----------------------------------------------------------------------------------------------------- d) Determinar 

à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos, financeiros e materiais inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. ------------ 

Aprovação da conta final da empreitada “Parque de Estacionamento do Rossio de Reguengos de Monsaraz 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 86/GP/2018, 

por si firmada em 14 de setembro de 2018, referente à aprovação da conta final da empreitada “Parque de 

Estacionamento do Rossio de Reguengos de Monsaraz”, cujo teor ora se transcreve: ------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 86/GP/2018 
 

APROVAÇÃO DA CONTA FINAL DA EMPREITADA DE “PARQUE DE ESTACIONAMENTO DO ROSSIO DE REGUENGOS DE 
MONSARAZ” 

 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 94 de 128 

 

Considerando que: 

- A abertura do procedimento concursal por concurso público referente à empreitada da obra pública “Parque de Estacionamento 

do Rossio de Reguengos de Monsaraz” foi deliberada na reunião ordinária da Câmara Municipal de 15 de fevereiro de 2017; 

- Decorrida toda a tramitação do referido procedimento concursal, a execução da empreitada foi adjudicada por deliberação da 

Câmara Municipal em 13 de dezembro de 2017; 

- O contrato escrito para a execução desta empreitada foi outorgado em 15 de janeiro de 2018, no valor total de € 127.347,82 

(cento e vinte e sete mil, trezentos e quarenta e sete euros e oitenta e dois cêntimos), acrescido de I.V.A. à taxa legal em vigor, e 

com o prazo de execução de 120 dias; 

- O respectivo Auto de Consignação foi celebrado em 2 de fevereiro de 2018; 

- O Auto de Receção Provisório foi assinado em 12 de julho de 2018; 

- Nos termos do disposto no artigo 399.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação do Decreto-Lei n.º 278/2009, de 

2 de outubro, a conta final da empreitada é elaborada no prazo de dois meses após a primeira revisão ordinária de preços 

subsequente à receção provisória; 

- A conta final da empreitada pode definir-se como o conjunto de documentos que consubstanciam apuramentos sobre os vários 

elementos definidores das posições credoras e devedoras até ao termo da execução dos trabalhos e do saldo correspondente; 

- Uma vez recebida provisoriamente a obra, havia que proceder às operações necessárias à determinação do montante a que, nos 

termos contratuais, o empreiteiro tem direito e ainda não lhe foi pago, isto é, à liquidação da empreitada, sendo que esta se 

consubstancia na conta da empreitada; 

- Assim, dado que é o dono da obra que tem que elaborar a conta final da empreitada, é este que terá competência para a assinar 

e aprovar; 

- Nestes termos, a conta final da empreitada de “Parque de Estacionamento do Rossio de Reguengos de Monsaraz”, que ora se 

reproduz para todos os devidos e legais efeitos, deverá ser aprovada pelo orgão executivo: 

PARQUE DE ESTACIONAMENTO DO ROSSIO, EM REGUENGOS DE MONSARAZ 

         

CONTA FINAL DA EMPREITADA 
         
         

(Artº 399º, 400º e 401º do Decreto-Lei N.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação do Decreto-Lei nº 278/2009, de 2 de 
outubro) 

         

I - Valor dos Trabalhos  

         

  Trabalhos contratados e executados € 127 347,82   

  Cálculo de Revisão de Preços    € 0,00   

  Diferença entre trab. a mais e trab. a menos € 0,00   

  IVA pago ao adjudicatário    € 7 640,87   

  TOTAL € 134 988,69   

         

II - Encargos do Adjudicatário  

         

  Visto do Tribunal de Contas    € 0,00   

  Escrituras     € 0,00   
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III - Conta Corrente 

         

  Pagamento Efectuado (1)   € 91 946,76   

  Saldo devedor da conta corrente (2) € 43 041,93   

         

IV - Caução 

         
  

Garantia Bancária 5%   € 0,00 
 

 
  

Retenções p/reforço de garantia (3) € 0,00 
 

 

  Valor por reter p/reforço de garantia (4) € 0,00   

         

         

Valor dos Trabalhos (1)+(2)+(3)+(4) =  € 134 988,69   

         
 

Temos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a)A aprovação da conta final da empreitada “Parque de Estacionamento do Rossio de Reguengos de Monsaraz, aqui ora 

reproduzida; 

b)Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos a adoção dos legais procedimentos inerentes à cabal 

execução da deliberação que recair sobre a presente proposta.“ 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 86/GP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

---- b) Aprovar a conta final da empreitada “Parque de Estacionamento do Rossio de Reguengos de Monsaraz, aqui ora 

reproduzida. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

c) Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos a adoção dos legais procedimentos inerentes 

à cabal execução da presente deliberação. -------------------------------------------------------------------------------------- 

Acionamento da cláusula de reversão, a favor do Município de Reguengos de Monsaraz, do lote 8 da Zona 

Industrial de Reguengos de Monsaraz 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da Proposta n.º 87/GP/2018, 

por si firmada em 14 de setembro de 2018, referente ao acionamento da cláusula de reversão, a favor do Município de 

Reguengos de Monsaraz, do lote 8 da Zona Industrial de Reguengos de Monsaraz, cujo teor ora se transcreve: --------- 

“PROP OST A  N. º  8 7 / GP/ 20 18  
 

ACIONAMENTO DA CLÁUSULA DE REVERSÃO A FAVOR DO MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ DO LOTE 8 DA ZONA 
INDUSTRIAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando: 

- Que, mediante escritura pública de compra e venda celebrada em 19 de dezembro de 2012, entre o Município de Reguengos de 

Monsaraz e a sociedade anónima “Átomo, Imobiliária, S.A.”, NIPC 504 113 267, com sede à Rua Geraldo Fernando Pinto, n.º 3 A, 

na Zona Industrial da Horta das Figueiras, em Évora, esta adquiriu o lote de terreno para construção n.º 8 da Zona Industrial de 
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Reguengos de Monsaraz, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 6306, da freguesia de Reguengos de Monsaraz e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 5475, com a área total de 3.900 m2, pelo preço de € 

62.400,00 (sessenta e dois mil e quatrocentos euros); 

- Que, de acordo com a referida escritura pública de compra e venda, o lote de terreno destina-se à construção urbana de um 

Centro de Inspeção Técnica de Veículos (CITV), ou, subsidiariamente e apenas no caso de total impedimento legal para instalação 

do referido CITV, destina-se à implementação de um “ninho de empresas”; 

- Que, de acordo com a Comunicação Interna n.º 09/JUA-MS/2018, de 03 de agosto, a sociedade anónima “Átomo, Imobiliária, 

S.A.”, não apresentou até àquela data, junto dos serviços municipais competentes qualquer processo de comunicação prévia para 

construção no lote 8 da Zona Industrial de Reguengos de Monsaraz, nem construiu qualquer edificação no referido lote; 

- Que, de acordo com as cláusulas primeira e segunda da referida escritura, no prazo máximo de 6 (seis) meses a cantar da data 

da outorga da escritura pública de compra e venda, o adjudicatário deverá apresentar nos serviços competentes do Município de 

Reguengos de Monsaraz, o processo de obras particulares, devidamente instruído, a submeter a controlo prévio e no prazo de 

máximo de 3 (três) meses após a data da aprovação do processo deverá dar início à construção da respetiva edificação; 

- Que a cláusula quarta da escritura refere que o não cumprimento por parte do adquirente de quaisquer prazos previstos no 

presente documento determina a reversão e regresso do lote alienados ao património do Município de Reguengos de Monsaraz, 

conferindo-se aos adquirentes o direito à devolução de um montante pecuniário correspondente a 70% do preço pago pelo lote, 

não lhe assistindo, porém, o direito a qualquer indemnização a título de eventuais obras, edificações, construções ou benfeitorias 

úteis, necessárias ou voluptuárias, entretanto, ali realizadas, sem embargo de autorização expressa e/ou entendimento contrário, 

por parte da entidade alienante; 

- Que a adquirente do lote de terreno em apreço foi notificada por carta registada com aviso de receção, datada de 06 de agosto 

de 2018, para se pronunciar sobre o incumprimento dos prazos estabelecidos na escritura e a possibilidade do acionamento da 

cláusula de reversão, e que a mesma respondeu por ofício datado de 21 de agosto de 2018, que não lhe foi possível instalar o 

Centro de Inspeção Técnica de Veículos (CITV) no lote 8 da Zona Industrial de Reguengos de Monsaraz, devido ao enquadramento 

legal, e que devido ao investimento que efetuou com a instalação de 4 (quatro) CITVS’s noutros concelhos, não lhe é possível, de 

imediato, instalar um “ninho de empresas” naquele local; 

- Que tal incumprimento compromete o desenvolvimento económico e do tecido empresarial do concelho de Reguengos de 

Monsaraz, contrariando a política e expetativas do Município de Reguengos de Monsaraz; 

 

Propõe-se ao Executivo Municipal: 

a) Aprovar, o acionamento da cláusula de reversão, a favor do Município de Reguengos de Monsaraz, do lote 8 da Zona Industrial 

de Reguengos de Monsaraz, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 6306, da freguesia de Reguengos de Monsaraz e descrito 

na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 5475, uma vez que a adquirente do lote incumpriu os 

prazos previstos nas cláusulas primeira e segunda da escritura pública de compra e venda, registadas na Conservatória, conforme 

AP 26, de 2012/12/24 e, em consonância, determinar que sejam realizados todos os atos necessários ao distrate da compra e 

venda e a devolução à proprietária do mesmo do valor de € 43.680,00 (quarenta e três mil seiscentos e oitenta cêntimos), 

equivalente a 70% do preço pago pelo lote; 

b) Notificar, em harmonia ao preceituado nos artigos 121.º e 122.º, ambos do Código do procedimento Administrativo, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a sociedade anónima “Átomo, Imobiliária, S.A.”, NIPC 504 113 267, com sede à Rua 
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Geraldo Fernando Pinto, n.º 3 A, na Zona Industrial da Horta das Figueiras, 7005-212 Évora, para, em sede de audiência prévia e 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, dizer o que se lhe oferecer sobre a deliberação que recair sobre a presente proposta; 

c) Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a outorgar a 

escritura de distrate de compra e venda, em harmonia ao preceituado nas alíneas a) e b) do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, substituindo-o, nas suas faltas e 

impedimentos, a Vice-Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr.ª Élia de Fátima Janes Quintas, e; 

d) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico, do Município 

de Reguengos de Monsaraz, a adopção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal 

e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

----- Usou da palavra a senhora Vereadora Marta Sofia da Silva Chilrito Prates para questionar sobre o tempo limite 

para o exercício do direito de reversão e sobre a finalidade dessa reversão. ---------------------------------------------------------

---- Tomou, de imediato, a palavra o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, para informar 

que o direito de reversão poderá ser exercido um ano após a venda, se não for iniciada a construção, ou no prazo de 

dois anos se não for iniciada atividade. Informou, por fim, o senhor Presidente da Câmara Municipal, que o lote revertido 

irá ser colocado à venda para futuros investidores. ----------------------------------------------------------------------- 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 87/GP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

---- b) Aprovar, o acionamento da cláusula de reversão, a favor do Município de Reguengos de Monsaraz, do lote 8 da 

Zona Industrial de Reguengos de Monsaraz, inscrito na matriz predial urbana sob o artigo 6306, da freguesia de 

Reguengos de Monsaraz e descrito na Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz sob o n.º 5475, 

uma vez que a adquirente do lote incumpriu os prazos previstos nas cláusulas primeira e segunda da escritura pública 

de compra e venda, registadas na Conservatória, conforme AP 26, de 2012/12/24 e, em consonância, determinar que 

sejam realizados todos os atos necessários ao distrate da compra e venda e a devolução à proprietária do mesmo do 

valor de € 43.680,00 (quarenta e três mil seiscentos e oitenta cêntimos), equivalente a 70% do preço pago pelo lote; --

----- c) Notificar, em harmonia ao preceituado nos artigos 121.º e 122.º, ambos do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, a sociedade anónima “Átomo, Imobiliária, S.A.”, 

NIPC 504 113 267, com sede à Rua Geraldo Fernando Pinto, n.º 3 A, na Zona Industrial da Horta das Figueiras, 7005-

212 Évora, para, em sede de audiência prévia e no prazo de 10 (dez) dias úteis, dizer o que se lhe oferecer sobre a 

presente deliberação; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- d) 

Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a 

outorgar a escritura de distrate de compra e venda, em harmonia ao preceituado nas alíneas a) e b) do n.º 1, do artigo 

35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

substituindo-o, nas suas faltas e impedimentos, a Vice-Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, 

Dr.ª Élia de Fátima Janes Quintas, e; -------------------------------------------------------------------------------------------------- e) 

Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico, do 
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Município de Reguengos de Monsaraz, a adopção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e 

financeiros inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. ------------------------------------------ 

Normas de Funcionamento do Projeto + Sucesso 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta da Proposta n.º 

85/VP/2018, por si firmada em 12 de setembro de 2018, referente às normas de funcionamento do Projeto + Sucesso; 

proposta cujo teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 85/VP/2018 

Normas de Funcionamento do Projeto + Sucesso 

Considerando que: 
 
- O Município de Reguengos de Monsaraz submeteu, no passado ano, uma candidatura à CIMAC no âmbito da redução e 

prevenção do abandono escolar precoce; 

- O Projeto designa-se de mais + Sucesso e está incluído nos Planos integrados e inovadores de combate ao insucesso escolar; 

- O referido projeto foi aprovado em janeiro de 2018 com 4 valores (numa escala de 0 a 5 valores), tendo sido a melhor avaliação 

da Região Alentejo; 

- O investimento total do Projeto + Sucesso ronda os 373 000€ (trezentos e setenta e três mil euros), sendo cofinanciado em 85%; 

- Se trata de um projeto que visa envolver os alunos desde o 1.º Ciclo do Ensino Básico ao Ensino Secundário, bem como as 

respetivas famílias, num prisma de acompanhamento do percurso escolar dos seus educandos. Pois, considerou-se que o sucesso 

escolar não reside apenas nos alunos e nos professores, a família tem um papel fundamental para que os seus educandos sejam 

bem sucedidos ao longo do seu percurso escolar; 

- É um projeto muito ambicioso, com objetivos muito rígidos que só serão alcançados através do trabalho de equipa e de um forte 

envolvimento com os alunos e com as famílias; 

O Projeto + Sucesso conta com cinco ações: 

• Ação 1 - Gabinete de Apoio Multidisciplinar 

• Ação 2 - Promoção de Literacias 

• Ação 3 - Ações de Orientação Parental 

 

• Ação 4 - ConCentra-te 

• Ação 5 - Oficina de Expressões 

- O projeto tem vindo a decorrer um uma estreita colaboração entre o Município de Reguengos de Monsaraz e o Agrupamento de 

Escolas de Reguengos de Monsaraz; 

- O Projeto + Sucesso tem estabelecido parcerias com diversas entidades locais; 

- É necessário existir um documento oficial que estabeleça os princípios, objetivos, horários, atividades a desenvolver, as 

competências por parte da equipa, os deveres da equipa, o plano de intervenção, bem como os direitos e deveres das famílias. 

 

Propõem-se ao órgão executivo a aprovação das Normas de Funcionamento do Projeto + Sucesso.” 

 

----- Outrossim, as normas de Funcionamento do “Projeto + Sucesso”, que ora se transcrevem: ------------------------------ 
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“Normas de Funcionamento do Projeto +Sucesso 

 

O Programa Nacional de Promoção do Sucesso Escolar (PNPSE), publicado na resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2016 a 

11 de abril de 2016 tem como objetivo promover um “ensino de qualidade para todos, o combate ao insucesso escolar, num quadro 

de valorização da igualdade de oportunidades e do aumento da eficiência e qualidade das instituições públicas” e assenta “no 

princípio de que são as comunidades educativas quem melhor conhece os seus contextos, as dificuldades e potencialidades, 

sendo, por isso, quem está melhor preparado para encontrar soluções locais e conceber planos de ação estratégica, pensados ao 

nível de cada escola, com o objetivo de melhorar as práticas educativas e as aprendizagens dos alunos”.  

Por seu lado, o Município de Reguengos de Monsaraz tem vindo a desenvolver uma estratégia de intervenção na área da educação 

que, para além do apoio direto aos alunos e suas famílias, tem procurado contribuir para a melhoria do ambiente escolar no 

entendimento de que a conjugação destes factores será determinante na construção de um futuro positivo das crianças e jovens 

do concelho. 

Neste contexto o Município de Reguengos de Monsaraz, em articulação com o Agrupamento de Escolas de Reguengos de 

Monsaraz, estruturou o projeto “+ Sucesso” que, num sistema de articulação entre parceiros locais, irá desenvolver atividades 

potenciadoras do sucesso educativo através do trabalho direto com os alunos, as famílias e os agentes educativos do concelho. 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Artigo 1.º 

Natureza 

1. O projeto “+Sucesso” foi concebido de forma a articular-se e complementar as medidas previstas no Programa Nacional de 

Promoção do Sucesso Escolar (PNPSE), criado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 23/2016, de 11 de abril. 

2. Desta forma, o projeto “+Sucesso” foi integrado no Plano de Ação Estratégico do Agrupamento de Escolas de Reguengos de 

Monsaraz que prevê a implementação de medidas de carácter pedagógico e de gestão do currículo, e numa perspetiva de 

complementaridade, a medida 6 corresponde ao Projeto + Sucesso que se caracteriza pelo desenvolvimento de ações de 

intervenção direta com as famílias. 

 

Artigo 2.º 

Objetivos 

1. O projeto “+Sucesso” tem como objetivos gerais: 

a) reforçar o papel social da escola; 

b) prevenir o insucesso escolar e o abandono escolar; 

2. O projeto “+Sucesso” tem como objetivos específicos: 

a) reforçar a articulação entre os membros da comunidade educativa; 

b) apoiar as famílias e os alunos na sua integração escolar. 

 

Artigo 3.º 

Âmbito de aplicação 

As atividades do Projeto “+Sucesso” aplicam-se aos alunos do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do Ensino Básico e do Ensino Secundário do 

Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, aos respetivos pais e encarregados de educação e a outros agentes 

educativos do concelho. 
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Artigo 4.º 

Entidade Promotora 

A Entidade Promotora do projeto é o Município de Reguengos de Monsaraz, sendo as atividades desenvolvidas em articulação 

com o Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz. 

 

Artigo 5.º 

Sede do projeto 

O projeto “+Sucesso” tem sede no Bairro Residencial, na Praceta Dr. Francisco Sá Carneiro, n.º 2, em Reguengos de Monsaraz, 

e desenvolve a sua atividade nos estabelecimentos de ensino do Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, estando 

previstos acompanhamentos na residência do aluno / família, ou noutro contexto em que o aluno esteja integrado ou que a família 

indique. 

 

Artigo 6.º 

Horário de funcionamento 

1. O projeto “+Sucesso” tem o seguinte horário de referência: das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30 todos os dias úteis da 

semana. 

2. O horário do serviço a prestar aos alunos / famílias não será coincidente com a atividade letiva dos alunos e poderá ser ajustado, 

tendo em consideração a conciliação da vida privada com a atividade profissional das famílias. 

 

Artigo 7.º 

Atividades a desenvolver 

No âmbito do Projeto “+Sucesso” estão previstas as seguintes ações/medidas: 

a) Gabinete de Apoio Multidisciplinar –desenvolvimento de respostas complementares à da escola para a promoção do sucesso 

escolar de alunos referenciados nos 1.º, 2.º e 3.ºciclos do Ensino Básico e ainda do Ensino Secundário. O gabinete promoverá o 

acompanhamento individualizado destes alunos e respetivas famílias com vista à resolução de problemáticas identificadas, bem 

como o encaminhamento para serviços especializados; 

b) Promoção de Literacias –criação de uma biblioteca itinerante que, com um ou mais dos recursos humanos afetos a esta atividade, 

se deslocará pelo menos uma vez por mês a cada uma das freguesias rurais do Concelho e articulará com a Rede de Bibliotecas 

Escolares. A equipa realizará atividades de promoção de literacias através da utilização de diferentes metodologias e recursos; 

c) Ações de Orientação Parental – realização de um conjunto de workshops e seminários tendo como objetivo a capacitação de 

pais e encarregados de educação no que respeita ao apoio e acompanhamento do percurso escolar dos seus educandos; 

d) 4 – ConCentra-te – realização de sessões que permitam criar uma resposta diferenciada em contexto de sala de aula, 

promovendo novos ritmos de trabalho; 

e) Oficina de Expressões –  realização de atividades facilitadoras dos processos de socialização dos alunos, numa perspectiva de 

sensibilização para práticas de cidadania ativa, através da exploração de diferentes tipos de artes. 

 

Capítulo II 

Equipa do Projeto “+Sucesso” 

 

Artigo 8.º 
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Composição da Equipa 

O projeto tem uma equipa multidisciplinar composta por uma coordenadora e quatro técnicas, de acordo com o quadro seguinte e 

com os tempos de afetações seguintes: 

Categoria Tempo/Semana 

Coordenadora 13h / semana 

Assistente Social 35h / semana 

Psicóloga 35h / semana 

Professora de Teatro 17h30 / semana 

Professora do Ensino Básico 17h30 / semana 

 

 

Artigo 9.º 

Competências da Equipa 

Compete à Equipa do Projeto +Sucesso: 

a) avaliar os alunos e famílias, para acompanhamento psicológico e social pelo Gabinete de Apoio Multidisciplinar; 

b) encaminhar os alunos / famílias não elegíveis para outras respostas; 

c) elaborar e implementar o Plano Individual de Intervenção; 

d) assegurar, para cada aluno, processos de transição adequados para outros programas, serviços ou contextos educativos; 

e) promover a participação ativa das famílias no processo de avaliação e de intervenção; 

f) participar, em conjunto com a família, na identificação dos recursos, preocupações e prioridades, promovendo uma tomada de 

decisões consciente e informada; 

g) desenvolver com os alunos atividades que promovam as competências sociais; 

h) desenvolver atividades que proporcionem o envolvimento da comunidade na promoção do sucesso educativo; 

i) desenvolver ações / formação parental; 

j) articular com os docentes dos estabelecimentos de ensino onde se encontram colocados os alunos acompanhados pelo projeto; 

k) identificar necessidades e recursos da comunidade da sua área de intervenção, dinamizando redes formais e informais de apoio 

social; 

l) participar em reuniões de equipa; 

m) Estruturar e implementar o Plano Anual de Atividades do projeto “+Sucesso” em articulação com os parceiros locais; 

 

Artigo 10.º 

Deveres da equipa 

É dever da equipa do Projeto “+Sucesso” declarar e mediar eventuais conflitos de interesse, assim como denunciar possíveis 

irregularidades e desenvolver todas as competências da equipa, reforçando que todas as decisões deverão ser discutidas e 

tomadas em reunião de equipa. 

Artigo 11.º 

Funcionamento/ Reuniões de Equipa 

A equipa do projeto “+Sucesso” reúne com a periodicidade exigida pelo cumprimento das suas funções, no mínimo semanalmente.  

 

Artigo 12.º 

Registos das Reuniões 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 102 de 128 

 

1. Das reuniões da equipa do projeto “+Sucesso” será realizado registo escrito assinado por todos os membros presentes. 

2. No registo das reuniões da equipa constarão as matérias abordadas e  as decisões tomadas. 

 

CAPÍTULO III 

Intervenção da Equipa 

Artigo 13.º 

Intervenção da Equipa 

A equipa do projeto “+Sucesso” intervém por referenciação: 

a) dos pais ou encarregados de educação; 

b) dos agentes educativos – professores e técnicos; 

c) de entidades locais. 

 

Artigo 14.º 

Critérios de Elegibilidade 

1. A equipa intervém apenas no caso de se tratar-se de aluno do 1.º, 2.º, 3.º Ciclos do Ensino Básico ou Ensino Secundário do 

Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, e caso se verifiquem alguma das seguintes situações: 

a) Variação do ambiente / contexto / dinâmica familiar que afete o desempenho escolar do aluno; 

b) Variação do comportamento / relação / humor que afete o desempenho escolar do aluno; 

c) Alunos em situação de risco de abandono ou em abandono escolar. 

2. Se o aluno/família estiver abrangido por resposta similar de outra entidade, a equipa não intervirá, salvo em situação de 

complementaridade de respostas. 

 

Artigo 15.º 

Processo 

1. O processo inicia-se com a referenciação que deve ser concretizada através do preenchimento de uma Ficha de Referenciação. 

2. As fichas de referenciação poderão ser apresentadas: 

a) No gabinete de apoio multidisciplinar, presencialmente ou via e-mail; 

b) No gabinete da Direção do Agrupamento, que as encaminhará para a equipa, no caso de referenciações internas do 

Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz. 

 

Artigo 16.º 

Decisão 

Após a análise da Ficha de Referenciação e avaliados os critérios de elegibilidade, a equipa decide se defere ou indefere o pedido 

de intervenção e dará conhecimento do respetivo deferimento / indeferimento à família / entidade referenciadora, no prazo de 30 

dias úteis após o início do processo. 

 

Artigo 17.º 

Consentimento 

1. A intervenção da equipa do projeto “+Sucesso” depende do consentimento informado e prestado por escrito dos 

pais/encarregados de educação ou do representante legal, consoante o caso. 
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2. A intervenção da equipa do projeto “+Sucesso” depende do consentimento de ambos os progenitores, mesmo nos casos de pais 

separados em que exista guarda partilhada estipulada por decisão do Tribunal. 

3. No caso de não existirem responsabilidades parentais reguladas, a intervenção da equipa do projeto “+Sucesso” depende do 

consentimento de ambos os progenitores, ou só daquele que tenha a guarda de facto se o outro estiver ausente ou de qualquer 

modo incontatável. 

 

Artigo 18.º 

Plano Individual de Intervenção 

No caso da referenciação ser admitida, e após ser realizada avaliação do aluno/família é elaborado um plano individual de 

intervenção. Este, consiste na definição dos objetivos e ações a desenvolver, e por quem, em função da problemática e das 

necessidades identificadas, de forma a assegurar uma resposta articulada, tangível e mensurável, à situação que motivou a 

referenciação. 

 

Artigo 19.º 

Arquivamento do processo 

Cessa a intervenção da Equipa e o processo é arquivado nos seguintes casos: 

a) Sempre que não se verifique o consentimento informado dos pais / encarregados de educação, sendo dado conhecimento do 

facto à entidade referenciadora; 

b) no caso de pais separados, e quando não se encontre legalmente regulada a responsabilidade parental, se não existir 

consentimento informado de ambos os progenitores; 

c) Sempre que se verifiquem mais de três faltas injustificadas dadas pelo aluno / família, informando a entidade que referenciou e 

a família. 

d) Sempre que se encontre ultrapassada a situação que motivou a referenciação. 

 

Capítulo IV 

Direitos e deveres das famílias 

Artigo 20.º 

Direitos das Famílias 

São direitos das famílias intervencionadas: 

a) Receber um atendimento de qualidade, através de uma equipa multidisciplinar sensível às preocupações e necessidades dos 

alunos / famílias; 

b) A igualdade de tratamento, independentemente da sua nacionalidade, etnia, religião, idade, sexo e condição social; 

c) O respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intimidade da sua vida privada e familiar; 

d) ser tratado com todo o respeito, correção em qualquer ato psicossocial; 

e) Participar, de acordo com o seu interesse e disponibilidade, na definição do Plano Individualizado de Intervenção; 

f) A confidencialidade dos elementos constantes do seu processo individual; 

g) Ser informados da evolução da intervenção adequada às necessidades do aluno; 

h) Solicitar reuniões com os técnicos responsáveis pela intervenção. 

 

Artigo 21.º 

Deveres das Famílias 
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São deveres das famílias intervencionadas: 

a) Cooperar com os técnicos envolvidos na implementação do Plano Individualizado de Intervenção; 

b) Assinar o consentimento informado para a intervenção da equipa técnica; 

c) Participar assiduamente nas sessões estabelecidas em conjunto com a equipa; 

d) Respeitar e manter um bom relacionamento com os técnicos da equipa do Projeto +Sucesso; 

e) Prestar todas as informações, com verdade e lealdade; 

f) Informar os técnicos responsáveis, caso não possa comparecer a reuniões agendadas, com a devida antecedência, sempre que 

a falta seja prevista; 

g) Informar os técnicos responsáveis, com a devida antecedência quando, por motivo imprevisto, não possa estar no domicílio para 

receber visita domiciliária previamente marcada. 

 

Capítulo V 

Disposições finais 

Artigo 22.º 

Casos Omissos 

As dúvidas e/ou omissões suscitadas na interpretação e/ou aplicação das presentes Normas Internas serão dirimidas e/ou 

integradas por Despacho do Presidente da Câmara Municipal ou do Vereador do Pelouro da Educação, exarada sobre informação 

da equipa do projeto “+Sucesso”. 

 

Artigo 23.º 

Revisão 

As presentes normas de funcionamento podem ser alteradas sempre que a equipa do Projeto +Sucesso ou a Entidade Promotora 

considerem necessário. 

 

Artigo 24.º 

Entrada em vigor 

As presentes normas de funcionamento entram em vigor logo que aprovadas pela Entidade Promotora do Projeto “+Sucesso”. “ 

 

 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----  a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 85/VP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

---- b) Em consonância, aprovar as Normas de Funcionamento do Projeto + Sucesso; -------------------------------------------

---- c) Determinar ao Serviço de Educação do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais procedimentos 

e atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ----- 
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Listas Finais das Propostas a submeter a votação das edições de 2018 do Orçamento Participativo e do 

Orçamento Participativo Jovem 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta da Proposta n.º 

86/VP/2018, por si firmada em 12 de setembro de 2018, referente à ratificação do seu Despacho de 31/8/2018, que 

aprovou as Listas Finais das Propostas a submeter a votação das edições de 2018 do Orçamento Participativo e do 

Orçamento Participativo Jovem; proposta cujo teor ora se transcreve: ---------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 86/VP/2018 

LISTAS FINAIS DAS PROPOSTAS A SUBMETER A VOTAÇÃO DAS EDIÇÕES DE 2018 DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO 

E DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO JOVEM – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 

 

Considerando: 

 Que o Regulamento do Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Monsaraz foi aprovado na sessão ordinária da 

Assembleia Municipal de 30 de junho de 2016, na sequência de proposta aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião de 22 

de junho de 2016; 

 Que na fase de apresentação de propostas foram apresentadas à edição de 2018 do Orçamento Paricipativo 24 propostas e à 

edição de 2018 do Orçamento Participativo Jovem 3 propostas; 

 Que nos termos do n.º 4 do artigo 17.º do Regulamento do Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Monsaraz, 

após aprovação pelo ógão executivo das propostas a submeter a votação, proceder-se-á ao seu anúncio e divulgação pública; 

 Que a fase de votação do Orçamento Participativo e do Orçamento Participativo Jovem decorre de 1 a 30 de setembro; 

 Que importava entrar na fase de votação nas datas regulamentarmente estipuladas; 

 Que não se mostrava possível reunir o órgão executivo em tempo útil por forma a garantir a aprovação das listas das propostas 

a submeter à fase de votação; 

 Que pelo meu despacho de 31 de agosto de 2018 foi determinada a aprovação das propostas a submeter à votação das edições 

de 2018 do Orçamento Participativo e do Orçamento Participativo Jovem, nos termos da apreciação da Comissão Técnica de 

Análise, 

 

Face ao exposto, somos a propor ao órgão executivo: 

A) Que, nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere aprovar a ratificação do meu 

despacho de 31 de agosto de 2018, pelo qual foram aprovadas as propostas a submeter à votação das edições de 2018 do 

Orçamento Participativo e do Orçamento Participativo Jovem, nos termos da apreciação da Comissão Técnica de Análise, o qual 

se anexa e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais; 

B) Determinar à Divisão de Administração Geral a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à 

cabal e integral execução da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta.” 

 

----- Outrossim, o Despacho de 31 de agosto de 2018 da senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, que ora se 

transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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“DESPACHO 
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO E ORÇAMENTO PARTICIPATIVO JOVEM – LISTAS FINAIS DAS PROPOSTAS A SUBMETER A 

VOTAÇÃO 
Considerando: 

 Que o Regulamento do Orçamento Participativo do Município de Reguengos de Monsaraz foi aprovado na sessão ordinária da 

Assembleia Municipal de 30 de junho de 2016, na sequência de proposta aprovada pela Câmara Municipal na sua reunião de 22 

de junho de 2016; 

 Que na fase de apresentação de propostas foram apresentadas à edição de 2018 do Orçamento Paricipativo 24 propostas e à 

edição de 2018 do Orçamento Participativo Jovem 3 propostas; 

 Que nos termos do n.º 4 do artigo 17.º do Regulamento do Orçamento Aprticipativo do Município de Reguengos de Monsaraz, 

após aprovação pelo ógão executivo das propostas a submeter a votação, proceder-se-á ao seu anúncio e divulgação pública; 

 Que a fase de votação do Orçamento Participativo e do Orçamento Participativo Jovem decorre de 1 a 30 de setembro; 

 Que importa entrar na fase de votação nas datas regulamentarmente estipuladas; 

 Que não se mostra possível reunir o órgão executivo em tempo útil por forma a garantir a aprovação das listas das propostas a 

submeter à fase de votação em tempo útil,   

 

Determino a aprovação das listas finais das propostas a submeter à votação das edições de 2018 do Orçamento Participativo e do 

Orçamento Participativo Jovem, nos termos da apreciação da Comissão Técnica de Análise, listas que se anexam ao presente 

despacho e que dele fazem parte integrante para todos os efeitos legais. 

Mais determino, nos termos do artigo 3.º do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/213, de 12 de setembro, que o presente despacho 

seja submetido à próxima reunião do órgão executivo para ratificação.” 

 

 

----- Outrossim, a lista final das propostas do Orçamento Participativo – Edição 2018, anexas ao Despacho da senhora 

Vice-Presidente da Câmara Municipal, exarado em 31 de agosto de 2018, se transcreve: -------------------------------------- 
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----- Outrossim, a lista final das propostas do Orçamento Participativo Jovem – Edição 2018, anexa ao Despacho da 

senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, exarado em 31 de agosto de 2018, que ora se transcreve: ---------------- 

 

 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

---- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 86/VP/2018; ------------------------------------------------------------------------------

---- b) Nos termos do n.º 3 do artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprovar a ratificação do 
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Despacho da senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, datado de 31 de agosto de 

2018, pelo qual foram aprovadas as listas finais das propostas a submeter à votação das edições de 2018 do Orçamento 

Participativo e do Orçamento Participativo Jovem, nos termos da apreciação da Comissão Técnica de Análise, o qual 

se encontra anexo à Proposta n.º 86/VP/2018, e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos legais; 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- c) Determinar 

à Divisão de Administração Geral a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à 

cabal e integral execução da presente deliberação. ------------------------------------------------------------ 

Minuta do Protocolo de Colaboração entre o Município de Reguengos de Monsaraz e a Subcomissão de 

Coordenação Regional do Alentejo para o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta da Proposta n.º 

87/VP/2018, por si firmada em 13 de setembro de 2018, referente à minuta do Protocolo de Colaboração entre o 

Município de Reguengos de Monsaraz e a Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo para o Sistema Nacional 

de Intervenção Precoce na Infância; proposta cujo teor ora se transcreve: ---------------------------------------------- 

 

“PROPOSTA N.º 87/VP/2018 

 

MINUTA DO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ E A SUBCOMISSÃO DE 

COORDENAÇÃO REGIONAL DO ALENTEJO PARA O SISTEMA NACIONAL DE INTERVENÇÃO PRECOCE NA INFÂNCIA 

 

Considerando:  

- Que o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, designado pelo acrónimo SNIPI,foi criado, ao abrigo doDecreto-Lei n.º 

281/2009, de 6 de outubro, o qual consiste num conjunto organizado de entidades institucionais e de natureza familiar, com vista a garantir 

condições de desenvolvimento das crianças com funções ou estruturas do corpo que limitam o crescimento pessoal, social, e a sua 

participação nas atividades típicas para a idade, bem como das crianças com risco grave de atraso no desenvolvimento; 

- Que a operacionalização do SNIPI pressupõe assegurar um sistema de interação entre as famílias e as instituições e, na primeira linha, 

as da saúde, para que todos os casos sejam devidamente identificados e sinalizados tão rapidamente quanto possível; 

- Que o SNIPI funciona através da atuação coordenada dos Ministérios do Trabalho e da Solidariedade Social, da Educação e da Saúde, 

conjuntamente com o envolvimento das famílias e da comunidade; 

- Que o SNIPI abrange as crianças entre os 0 e os 6 anos, com alterações nas funções ou estruturas do corpo que limitam a participação 

nas atividades típicas para a respetiva idade e contexto social ou com risco grave de atraso de desenvolvimento, bem como as suas 

famílias; 

- Que a Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo do SNIPI, que tem, entre outras competências, apoiar a Comissão de 

Coordenação do SNIPI e transmitir as suas orientações aos profissionais que compõem as Equipas Locais de Intervenção (ELI), pretende 

celebrar uma parceria com o Município de Reguengos de Monsaraz, com vista à colaboração da Autarquia com a Equipa Local de 

https://www.dgs.pt/sistema-nacional-de-intervencao-precoce-na-infancia/legislacao/decreto-lei-n-2812009-pdf.aspx
https://www.dgs.pt/sistema-nacional-de-intervencao-precoce-na-infancia/legislacao/decreto-lei-n-2812009-pdf.aspx
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Intervenção de Reguengos de Monsaraz e Mourão, constituída por vários profissionais de áreas diferentes e complementares, no âmbito 

das funções que lhe são inerentes; 

- Que o Município de Reguengos de Monsaraz considera que, quanto mais precocemente forem acionadas as intervenções e as políticas 

que afetam o crescimento e o desenvolvimento das capacidades humanas, mais possibilidades existem para um desenvolvimento mais 

harmonioso e integral destas crianças, melhorando a sua vida e bem-estar físico e psíquico; 

- Que o Município de Reguengos de Monsaraz visa contribuir para assegurar a estas crianças a proteção dos seus direitos e o 

desenvolvimento das suas capacidades e apoiá-los, bem como às suas famílias; 

 

Propõe-se ao Executivo Municipal: 

a)A aprovação, em harmonia, nomeadamente, do disposto nas alíneas r) e u), do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, da minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre 

o Município de Reguengos de Monsaraz e a Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo do Sistema Nacional de 

Intervenção Precoce na Infância, a qual se anexa e se dá aqui por integralmente reproduzida para todos os devidos e legais efeitos; 

b)Mandatar o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr. José Gabriel Paixão Calixto, a assinar o 

sobredito Protocolo de Colaboração, em harmonia ao preceituado nas alíneas a) e b) do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, substituindo-o, nas suas faltas e impedimentos, 

a Vice-Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Dr.ª Élia de Fátima Janes Quintas, e; 

c) Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e ao Serviço de Ação Social, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção 

dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 

recair sobre a presente proposta.” 

----- Outrossim a minuta do Protocolo de Colaboração entre o Município de Reguengos de Monsaraz e a Subcomissão 

de Coordenação Regional do Alentejo para o Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, anexa à Proposta 

n.º 87/VP/2018, que ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 
“PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO  

 

Entre: 

 
Primeiro Outorgante: Município de Reguengos de Monsaraz, pessoa coletiva n.º 507 040 589, com sede à Praça da Liberdade, 

apartado 6, 7201-970 Reguengos de Monsaraz, neste ato representado pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, Dr. José 

Gabriel Paixão Calixto, em ordem ao preceituado, designadamente, na alínea a), do n.º 1, do artigo 35.º, do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, adiante designado por MUNICÍPIO; 

E, 

Segundo Outorgante: A Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo para o Sistema Nacional de Intervenção 

Precoce na Infância, sita nas instalações da Administração Regional de Saúde do Alentejo, na Praça Joaquim António de Aguiar, 

nº 5, em Évora, neste ato representada pela Exma. Sra. Dra. Maria Cristina Miranda, na qualidade de Coordenador(a) da mesma, 

adiante designada como Subcomissão Regional. 
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É celebrado o presente protocolo de colaboração, de harmonia com as orientações aprovadas no âmbito do Decreto-Lei n.º 

281/2009, de 6 de outubro, que se rege pelas cláusulas seguintes: 

 

Cláusula I 

(Objeto) 

O presente protocolo tem como objeto definir os termos e as condições de colaboração a prestar pelo Município e pela Subcomissão 

Regional, integrada no Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, criado pelo Decreto-Lei n.º 281/2009, de 6 de outubro. 

 

Cláusula II 

(Âmbito Geográfico) 

O âmbito territorial deste protocolo abrange o concelho de Reguengos de Monsaraz tendo em vista uma maior proximidade às 

crianças alvo de intervenção. 

 

Cláusula III 

(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

O Município no âmbito das atividades a desenvolver, compromete-se a:  

a) Colaborar com a Equipa Local de Intervenção (ELI) de Reguengos de Monsaraz e Mourão no âmbito das funções que lhe são 

inerentes, designadamente em atividades e serviços relacionados com a resposta educativa que envolvam crianças dos 0 aos 6 

anos de idade; 

b) Sinalizar e encaminhar para a ELI de Reguengos de Monsaraz e Mourão as crianças com alterações nas funções e estruturas 

do corpo ou risco de atraso de desenvolvimento; 

c) Ceder a utilização da (s) piscina (s) coberta/descobertas à ELI de Reguengos de Monsaraz e Mourão para realizar terapias 

aquáticas, mediante planeamento de horário; 

d) Permitir a entrada gratuita na (s) piscina (s) coberta/descobertas, aos técnicos, às crianças e às famílias da Equipa de forma a 

proporcionar outros momentos de qualidade e de apoios diferenciados em contextos promotores de relação e de capacitação de 

outras competências às crianças e às respetivas famílias, identificadas pela Equipa; 

e) Apoiar na realização de atividades promovidas pela Equipa, nomeadamente na cedência de espaço (s) para a dinamização de 

ações promovidas pela ELI (workshops, congressos…); 

f) Divulgação da ELI na página do Município; 

g) Articulação entre a ELI e os serviços sociais do Município; 

h) Colaborar com a ELI dando-lhe apoio logístico (fotocópias, panfletos, cartazes, entre outros…); 

i) Envolver a ELI em atividades promovidas pelo Município direcionadas às crianças e/ou suas famílias, com o objetivo de promover 

e divulgar o trabalho em intervenção precoce, mediante disponibilidade da Equipa; 

j) Disponibilizar um autocarro, uma vez por ano, para visita com as famílias e as crianças, de acordo com a disponibilidade do 

município. 

 

Cláusula IV 

(Obrigações do Segundo Outorgante) 

A Subcomissão Regional no âmbito das suas competências, compromete-se a: 

a)Monitorizar a resposta dada pela ELI de Reguengos de Monsaraz e Mourão às necessidades de uma população dos 0 aos 6 

anos de idade a respetivas famílias, com condições estabelecidas de deficiência ou em situação de adquirir numa linha de 

prevenção primária, secundária e terciária; 
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b)Proceder à recolha, atualização da informação disponível e ao levantamento de dados do território abrangido pela ELI de 

Reguengos de Monsaraz e Mourão; 

c)Promover de uma forma articulada com a ELI Reguengos de Monsaraz e Mourão de ações que visem a sensibilização da 

comunidade local no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância (SNIPI).  

 

Cláusula V 

(Sigilo) 

Os outorgantes comprometem-se a guardar sigilo da informação cujo conhecimento lhes advenha pelas atividades inerentes a 

cooperação e consequentes ações/ atividades estabelecidas ao abrigo do presente protocolo. 

 

Cláusula VI 

(Revisão/ Renegociação do Protocolo) 

O presente protocolo poderá ser objeto de renegociação, nomeadamente, quando haja necessidade de efetivar alterações ao seu 

teor, mediante aditamento ao mesmo, por forma a acautelar eventuais necessidades de introduzir modificações de caráter técnico/ 

legal nas ações a desenvolver ou uma modificação das condições de desenvolvimento das mesmas, devidamente justificadas e 

fundamentadas, desde que não alterem de forma significativa o protocolado entre os presentes outorgantes. 

 

Cláusula VII 

(Revogação por mútuo acordo) 

1. Podem as partes fazer cessar este protocolo quando nisso expressamente acordem, e desde que do facto não resulte prejuízo 

para as crianças a acompanhar/ apoiar ou seja estabelecida uma alternativa adequada. 

2. O acordo deve revestir a forma escrita e prever a data a partir da qual produz efeitos, bem como estabelecer os direitos e 

obrigações das partes decorrentes da cessação, se aplicável. 

 

Cláusula VIII 

(Rescisão do Protocolo) 

1. Sempre que ocorram circunstâncias que pela sua natureza, inviabilizem a subsistência do acordo estabelecido, designadamente, 

o incumprimento culposo, reiterado ou grave, por parte de um dos outorgantes das obrigações consignadas no presente clausulado, 

das normas vigentes e das restantes disposições aplicáveis, constitui a outra parte no direito de resolver o presente acordo. 

2. O presente protocolo pode ser denunciado por escrito, mediante carta registada com aviso de receção, por qualquer dos 

outorgantes, com a antecedência mínima de 60 dias, desde que por motivos devidamente justificados, nomeadamente sempre que 

ocorram as circunstâncias acima referidas. 

 

Cláusula IX 

(Disposições Transitórias) 

1. Todas as dúvidas resultantes da interpretação, aplicação ou execução do presente protocolo, bem como da integração de 

lacunas, serão resolvidas por acordo entre as partes. 

2. Por acordo das partes poderão introduzir-se novas cláusulas e/ou alterações as já existentes, mediante a outorga de Adendas 

adicionais ao presente protocolo. 
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3. O presente protocolo sobrepõe-se a qualquer outro prévio protocolo, acordo ou entendimento contraditório com os termos 

expressos no presente clausulado. 

 

Cláusula X 

(Vigência) 

O presente protocolo entra em vigor na data da sua assinatura e tem a duração de um ano, renovável por igual período, se não for 

denunciado por qualquer dos outorgantes nos termos da Cláusula X. 

 

O presente protocolo é celebrado aos ... dias, do mês de ........... de dois mil e dezoito, encontrando-se redigido em ____ páginas 

e dele foram feitos dois exemplares, que vão ser assinados pelos outorgantes, ficando um exemplar na posse de cada um dos 

mesmos. 

 
 
Pel´O Município de Reguengos de Monsaraz 

Pela Subcomissão de Coordenação Regional do Alentejo para o SNIPI” 

 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 87/VP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

----- b) Aprovar, em harmonia, nomeadamente, do disposto nas alíneas r) e u) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, a minuta do Protocolo de 

Colaboração a celebrar entre o Município de Reguengos de Monsaraz e a Subcomissão de Coordenação Regional do 

Alentejo do Sistema Nacional de Intervenção Precoce na Infância, a qual se encontra anexa à Proposta n.º 87/VP/2018 

e aqui se dá por integralmente reproduzida para todos os devidos e legais efeitos; ------------------------------------ 

c)Mandatar o senhor Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, José Gabriel Paixão Calixto, a 

assinar o sobredito Protocolo de Colaboração, em harmonia ao preceituado nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 35.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Autarquias Locais, substituindo-

o, nas suas faltas e impedimentos, a Vice-Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, Élia de Fátima 

Janes Quintas, e; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- d) 

Determinar ao Gabinete Jurídico e de Auditoria e ao Serviço de Ação Social, do Município de Reguengos de Monsaraz, 

a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da presente 

deliberação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Atribuição do Cartão Social do Munícipe 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta da Proposta n.º 

88/VP/2018, por si firmada em 14 de setembro de 2018, referente à atribuição do Cartão Social do Munícipe; proposta 

cujo teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
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“PROPOSTA N.º 88/VP/2018 

ATRIBUIÇÃO DO CARTÃO SOCIAL DO MUNÍCIPE 

 

Considerando, 

-Que o Cartão Social destina-se a apoiar a população sénior, bem como os portadores de deficiência ou reformados por invalidez 

e os agregados familiares em situação de carência socioeconómica; 

- Que, nos termos do disposto no n.º 1, do art. 5.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, podem ser 

beneficiários do Cartão Social do Munícipe, os cidadãos que residam no concelho de Reguengos de Monsaraz há, pelo menos 2 

anos e que se enquadrem numa ou mais situações: 

a) ter idade igual ou superior a 65 anos; 

b) ter deficiência ou incapacidade igual ou superior a 60%; 

c) ser reformado(a) por invalidez; 

d) pertencer a agregado familiar em situação de carência socioeconómica. 

- Que as pessoas indicadas nas alíneas a), b), e c), do n.º 1 do art.º 5.º do citado Regulamento, terão que estar cumulativamente 

em situação de carência socioeconómica (n.º 2, do art.º 5.º); 

- Que foi apresentado no Serviço de Ação Social, 1 (um) requerimento a solicitar a renovação do Cartão Social e documentos 

necessários à análise da candidatura, pelo seguinte munícipe: 

1. Arlindo Bico Saramago. 

 

- Que o Serviço de Ação Social apreciou a candidatura apresentada para renovação do Cartão Social do Munícipe, procedendo à 

organização e análise do respetivo processo. 

 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) Nos termos do disposto no art.º 5.º e no art.º 13.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, a renovação do 

Cartão Social, pelos fundamentos seguintes, ao seguinte munícipe: 

 

1. Arlindo Bico Saramago - por pertencer a agregado familiar em situação de carência socioeconómica. 

b) Que seja determinado ao Serviço de Ação Social, do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos 

e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sob a presente 

proposta.” 

 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

---- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 88/VP/2018; ------------------------------------------------------------------------------

---- b) Em consonância, aprovar a atribuição/renovação do Cartão Social do Munícipe ao munícipe constante da referida 

proposta, nos exatos termos consignados; ---------------------------------------------------------------------------------------------- c) 

Determinar ao Serviço de Ação Social do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais procedimentos e 

atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ----- 

 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 116 de 128 

 

Atribuição dos apoios previstos no Cartão Social do Munícipe – comparticipação nas despesas efetuadas 

com a aquisição de medicamentos 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta da Proposta n.º 

89/VP/2018, por si firmada em 14 de setembro de 2018, referente à atribuição dos apoios previstos no Cartão Social do 

Munícipe, no que respeita à comparticipação nas despesas efetuadas com a aquisição de medicamentos; proposta cujo 

teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

“PROPOSTA N.º 89/VP/2018 

ATRIBUIÇÃO DOS APOIOS PREVISTOS NO CARTÃO SOCIAL DO MUNICÍPE 

Considerando, 

-Que o Cartão Social destina-se a apoiar a população sénior, bem como os portadores de deficiência ou reformados por invalidez 

e os agregados familiares em situação de carência socioeconómica; 

- Que aos titulares do Cartão Social do Munícipe são atribuídas, na área da saúde, comparticipações nas despesas efectuadas 

com a aquisição de medicamentos, sempre que estes sejam considerados, pelo médico competente, como indispensáveis e 

sujeitos à taxa reduzida de IVA; 

- Que para o ano de 2018, foi determinado comparticipar cada beneficiário do Cartão Social do Munícipe em 50% do valor das 

despesas efectuadas com a aquisição de medicamentos, sujeitos À tava reduzida de IVA, num limite máximo de 150€ por 

beneficiário. 

 

Somos a propor ao Executivo Municipal:  

 

a) Atribuir, nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do art.º 10.º do Regulamento de Atribuição do Cartão Social do Munícipe, 

os seguintes valores de comparticipações nas despesas com a aquisição de medicamentos aos seguintes titulares do Cartão 

Social do Munícipe: 

 

 

NOME 

 

VALOR TOTAL DAS 

DESPESAS COM 

MEDICAMENTOS 

 

COMPARTICIPAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE 

REGUENGOS DE 

MONSARAZ 

 

António Manuel da Rosa 

Fernandes 

 

11,20 € 

 

3,71 € - A comparticipação 

do Município de Reguengos 

de Monsaraz atingiu o limite 

máximo aprovado, pelo 

que, o beneficiário apenas 

receberá a diferença entre 

os 150 € anuais e o valor já 
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recebido durante o ano de 

2018. 

 

Delfina Rosa Quadrilheiro 

Safara Ramalho 

 

69,35 € 

 

34,68 € 

 

Liliana de Jesus Quintas 

Gonçalves 

 

22,90 € 

 

11,45 € 

 

Francisco Manuel 

Cabeças 

 

27,02 € 

 

13,51 € 

 

Delfina dos Reis 

 

11,53 € 

 

5,77 € 

 

Josefa Rosado Reis 

 

79,42 € 

 

39,71 € 

 

 

b) Que seja determinado ao Serviço de Ação Social e à Divisão Financeira do Município de Reguengos de Monsaraz, a adoção 

dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recair sob a presente proposta.” 

 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 89/VP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

----- b) Em consonância, aprovar a atribuição dos apoios previstos aos munícipes titulares do Cartão Social do Munícipe, 

nos exatos termos consignados; --------------------------------------------------------------------------------------------------------- c) 

Determinar ao Serviço de Ação Social e à Divisão de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico do Município 

de Reguengos de Monsaraz, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros, 

inerentes à cabal e integral execução da presente deliberação. --------------------------------------------------------- 

 

Atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior público 

----- A senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, Élia de Fátima Janes Quintas, deu conta da Proposta n.º 

90/VP/2018, por si firmada em 14 de setembro de 2018, referente à atribuição de bolsas de estudo a estudantes do 

ensino superior público; proposta cujo teor ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------- 

“PROPOSTA N.º 90/VP/2018 
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ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO 

Considerando que : 

O Município de Reguengos de Monsaraz tem como objetivo essencial a prossecução dos interesses próprios e específicos da sua 

população, particularmente no que concerne ao desenvolvimento concelhio a nível social, económico e cultural; 

Considerando que nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro cabe aos Municípios promover e desenvolver ações que 

possam fomentar na sua área de circunscrição a educação e o ensino; 

Considerando que a concessão de Bolsas de Estudo visa proporcionar apoio aos estudantes que, em virtude da sua situação 

económica, têm dificuldades em prosseguir os estudos nos Estabelecimentos de Ensino Superior Público; 

Considerando que o incentivo à frequência de cursos superiores melhora o nível académico da população do Concelho; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A abertura do procedimento público para atribuição de 10 Bolsas de Estudo a utilizar no ano letivo 2018/2019, com o valor de 

150€ mensais cada, para os estudantes do Ensino Superior Público, residentes no Concelho de Reguengos de Monsaraz; 

b) A afixação nos locais de estilo do Edital de abertura dos procedimentos para apresentação de candidaturas e nomeação do júri 

para seleção e avaliação nos seguintes termos:  

i) Elsa Jesus Rodrigues Rolo Galhós, Técnica Superior (Animação Educativa e  Sociocultural) na qualidade de Presidente do Júri; 

ii) Sónia Maria Medinas Canhão Cavaco, Técnica Superior (Investigação Social Aplicada) que substituirá o Presidente nas suas 

faltas, ausências e impedimentos; 

iii) João Filipe Esteves Casinha Técnico Superior (Gestão); 

E na qualidade de membros suplentes: 

i) Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior (Direito); 

ii) Inês Brites Bento, Técnica Superior (Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico); 

 

c)  A adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros à cabal e integral execução da deliberação 

camarária que recair sobre a presente proposta pelas Subunidades Orgânicas Educação e Contabilidade e Património do Município 

de Reguengos de Monsaraz.” 

 

----- Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ----------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 90/VP/2018; -----------------------------------------------------------------------------

----- b) Aprovar a abertura do procedimento público para atribuição de 10 Bolsas de Estudo a utilizar no ano letivo 

2018/2019, com o valor de 150€ mensais cada, para os estudantes do Ensino Superior Público, residentes no Concelho 

de Reguengos de Monsaraz; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- c) 

Aprovar a afixação nos locais de estilo do Edital de abertura dos procedimentos para apresentação de candidaturas à 

atribuição de bolsas de estudo no ano letivo 2018/2019; -------------------------------------------------------------- 

----- d) Aprovar a constituição do júri para seleção e avaliação nos seguintes termos: ---------------------------------------------

--- i) Elsa Jesus Rodrigues Rolo Galhós, Técnica Superior (Animação Educativa e  Sociocultural) na qualidade de 

Presidente do Júri; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- ii) Sónia Maria Medinas Canhão Cavaco, Técnica Superior (Investigação Social Aplicada) que substituirá o 

Presidente nas suas faltas, ausências e impedimentos; ------------------------------------------------------------------------------------
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----- iii) João Filipe Esteves Casinha Técnico Superior (Gestão); -------------------------------------------------------------------------

---- E na qualidade de membros suplentes: ----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- i) Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior (Chefe da Divisão de Administração Geral); ------------------------

--- ii) Inês Brites Bento, Técnica Superior (Mestrado em Educação Pré-Escolar e Ensino do 1º Ciclo do Ensino Básico); 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- e) 

Determinar às Subunidades Orgânicas Educação e Contabilidade e Património do Município de Reguengos de 

Monsaraz a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros à cabal e integral execução 

da presente deliberação. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Direito à ocupação das lojas n.ºs 12, 17, 26 e 27 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz 

----- O senhor Vereador Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, deu conta da Proposta n.º 21/VMS/2018, por 

si firmada em 12 de Setembro de 2018, atinente ao direito à ocupação das lojas n.ºs 12, 17, 26 e 27 do Mercado 

Municipal de Reguengos de Monsaraz; proposta cujo teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------- 

 

“PROPOSTA N.º 21/VMS/2018 

DIREITO À OCUPAÇÃO DAS LOJAS N.ºS12, 17, 26 E 27 DO MERCADO MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

 

Considerando: 

 Que as lojas n.º12, 17, 26 e 27 do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz se encontram vagas; 

 Que é do interesse do Município que os locais de venda no Mercado Municipal se encontrem atribuídos e em exploração efetiva 

por forma a dinamizar-se a atividade deste equipamento municipal; 

 Que nos termos do artigo 7.º do Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz, aprovado na sessão da 

Assembleia Municipal de 27 de junho de 2013, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na sua reunião de 15 de maio de 

2013, a atribuição das lojas é sempre efetuada de forma permanente; 

 Que nos termos do n.º 3 do artigo 8.º do referido Regulamento, a atribuição dos locais de venda com caráter permanente é 

efetuada por arrematação em hasta pública, a realizar numa das reuniões do executivo municipal; 

 Que nos termos do n.º 4 do artigo 8.º do Regulamento, compete à Câmara Municipal definir os termos a que obedece o 

procedimento de concessão, nomeadamente estipulando o seu objeto, o valor mínimo dos lances, bem como o dia, hora e local 

para a sua realização; 

 Que no n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento encontram-se definidos os fins a que se destinam as lojas do Mercado; 

 Que nos termos do n.º 3 do mesmo artigo 6.º, a Câmara Municipal poderá autorizar a venda de outros produtos ou artigos não 

incluídos nos n.ºs 1 e 2 desde que os mesmos não sejam insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos; 
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 Que nos termos do artigo 47.º da tabela de taxas, tarifas e preços do Município de Reguengos de Monsaraz são fixadas as taxas 

pelo arrendamento mensal de lojas e o valor mínimo do direito à ocupação; 

 Que nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz o procedimento é 

anunciado por aviso ou edital a afixar nos lugares de estilo do concelho e na página eletrónica da autarquia, 

 

Termos em que somos a propor ao executivo municipal que: 

A)Delibere proceder à abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojasn.ºs12, 17, 26 e 27do Mercado 

Municipal de Reguengos de Monsaraz; 

B)Delibere fixar como fim da exploração das lojas n.º 12, 17, 26 e 27qualquer ramo de atividade, desde que o mesmo não se 

traduza na venda de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos e o órgão executivo julgue adequado o fim 

da exploração proposto; 

C)Aprove o Edital de publicitação do procedimento, que se anexa, e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos os efeitos 

legais; 

D)Determine à Subunidade Orgânica Taxas e Licenças a adoção dos atos administrativos inerentes à cabal e integral execução 

da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente proposta.” 

----- Outrossim, a minuta do edital de publicitação do procedimento que ora se transcreve: ------------------------------------- 

 

“EDITAL N.º xx/TLS/2018 

HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO DIREITO DE OCUPAÇÃO DAS LOJASN.ºs 12,17, 26 e 27DO MERCADO 

MUNICIPAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

 

José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, torna público que, em conformidade 

com a deliberação tomada na reunião ordinária daCâmara Municipal realizada em 19 de setembro de 2018,irá ser atribuído em 

hasta pública o direito de ocupação das lojas n.º 12, 17, 26 e 27do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz. 

1. O fim da ocupação das Lojasn.ºs12, 17, 26 e 27será qualquer ramo de atividade, desde que o mesmo não se traduza na venda 

de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos e o órgão executivo julgue adequado o fim da exploração 

proposto. 

2. O direito de ocupação será solicitado mediante requerimento, a disponibilizar no Balcão Único Municipal ou na Subunidade 

Orgânica Taxas e Licenças, podendo, ainda, ser obtido na página eletrónica do Município de Reguengos de Monsaraz, em 

www.cm-reguengos-monsaraz.pt. Os requerimentos, devidamente preenchidos, deverão ser entreguespresencialmente na 

Subunidade Orgânica Taxas e Licenças do Município de Reguengos de Monsaraz, até às 16h30, do dia 30de outubro de 2018, 

ou remetidos, por correio registado com aviso de receção, para a seguinte morada: Praça da Liberdade, Apartado 6, 7201-970 

Reguengos de Monsaraz, devendo ser rececionados até àquela data, sob pena de não serem aceites. 

3. Se houver só um interessado não se realizará arrematação e o direito de ocupação será concedido mediante o pagamento da 

taxa mínima de ocupação. 

http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
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Se houver dois ou mais requerentes para ocupação de cada loja, efetuar-se-á arrematação em hasta pública perante o Executivo 

Municipal, na sua reunião ordinária a realizar no dia31 de outubro de 2018, pelas 10h00, no Salão Nobre dos Paços do Município 

de Reguengos de Monsaraz. 

4. A taxa mínima do direito de ocupação, por cada loja,é de 534,00 € (quinhentos e trinta e quatro euros), acrescida de IVA 

à taxa legal em vigor, e a taxa mensal de ocupação é de 106,80 € (cento e seis euros e oitenta cêntimos), acrescida de IVA 

à taxa legal em vigor. 

Os lances mínimos de licitação são fixados em 5 € (cinco euros). 

Os arrematantes a quem for concedido o direito de ocupação, depositarão, no dia de entrega das lojas, caução no valor de 99,76 

€ (noventa e nove euros e setenta e seis cêntimos). 

5. A concessão é feita pelo prazo de cinco anos, automaticamente renovável por períodos sucessivos de um ano, e pode 

ser denunciada, pelo titular do local de venda ou pela Câmara Municipal, com aviso prévio de 60 dias, contados do termo do prazo 

ou das suas renovações. 

6. Qualquer pessoa singular ou coletiva não poderá ocupar mais de dois locais de venda no Mercado Municipal. 

7. O Regulamento do Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz, poderá ser obtido mediante pagamento das taxas devidas 

na Subunidade Orgânica Taxas e Licenças, ou obtido, gratuitamente, na página de internetdo Município, em www.cm-reguengos-

monsaraz.pt. 

Para constar e produzir efeitos legais se publica o presente Edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos 

de costume da área do Município e na sua página eletrónica. 

 

Reguengos de Monsaraz, de x de setembro de 2018. 

 

O Presidente da Câmara Municipal, 

José Gabriel Paixão Calixto” 

 

----- Ponderado, apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto, o Executivo Municipal deliberou por 

unanimidade: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 21/VMS/2018; ---------------------------------------------------------------------------

---- b) Proceder à abertura de procedimento para atribuição do direito à ocupação das lojas n.ºs12, 17, 26 e 27 do 

Mercado Municipal de Reguengos de Monsaraz; ---------------------------------------------------------------------------------------------

---- c) Fixar o fim da exploração das lojas n.º 12, 17, 26 e 27 qualquer ramo de atividade, desde que o mesmo não se 

traduza na venda de produtos ou artigos insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos e o órgão executivo julgue 

adequado o fim da exploração proposto; -------------------------------------------------------------------------------------------------------

----- d) Aprovar o Edital de publicitação do procedimento, nos exatos termos consignados; --------------------------------------

---- e) Determinar à Subunidade Orgânica Taxas e Licenças a adoção dos atos administrativos inerentes à cabal e 

integral execução da presente deliberação. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
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Administração Urbanística 

Licenciamento para obras de edificação – aprovação dos projetos das especialidades – Processo 

Administrativo n.º 08/2018 

----- Presente o processo administrativo n.º 08/2018, de que é titular Monzagal, Lda.. -----------------------------------------

----- O senhor Vereador da Câmara Municipal, Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, deu conta da Informação 

Técnica n.º URB/NV/054/2018, de 13 de setembro de 2018, que ora se transcreve: ------------------------------ 

“Informação Técnica N.º URB/NV/054/2018 
 
 

Para: Vereador Miguel Singéis 

CC:  

De: Serviço de Urbanismo 

  
Assunto: Licenciamento para obras de edificação – aprovação dos projetos das especialidades. 

  

Utilização: Parque de Campismo 

  
Requerente: Monzagal Lda. 

  
Processo 

n.º: 
08/2018 

  

Data: Reguengos de Monsaraz, 13 de setembro de 2018 

  
 

Prédio 
 

Matriz: Rústica 

Designação: Courela do Zagal 

Artigo:  170 

Descrição: 01015/310194 - Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz 

Morada:  

Freguesia: Monsaraz 

 

 

1. INTRODUÇÃO: 

 

No seguimento da análise ao processo submetido pela Requerente para controlo prévio, estes serviços técnicos elaboraram as 

seguintes considerações que se revelam neste parecer interorgânico, endo-municipal de carácter obrigatório, em ordem ao 

preceituado no Código do Procedimento Administrativo e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, adiante designado pelo 

acrónimo RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro. 

 

 

2. ANTECEDENTES PROCESSUAIS E SANEAMENTO: 

 

2.1 Antecedentes: 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 123 de 128 

 

O Requerente submeteu a controlo prévio, para efeitos de licenciamento ao abrigo do RJUE, o projeto de Arquitetura para obras 

de edificação, como se verifica no processo n.º 08/2018 devidamente apreciado, favoravelmente, na Informação Técnica n.º 

URB/NV/024/2018, de 18 de maio, do serviço de urbanismo, a qual mereceu deferimento da Câmara Municipal na reunião ordinária 

do dia 24 de maio de 2018. 

 

2.2 Instrução:  

Foram entregues os projetos de especialidades, tendo em conta a tipologia da operação urbanística, em ordem ao preceituado no 

n.º 16 da Portaria n.º 113/2015 de 22 de abril, devidamente acompanhados dos respetivos termos de responsabilidade dos autores. 

 

 

3. CONCLUSÃO: 

 

Face ao exposto, propõe-se à Câmara Municipal: 

a) a aprovação dos projetos de especialidades e efetivo licenciamento; 
 

b) a notificação da Requerente, caso se verifique o deferimento da pretensão, que deverá requerer a emissão do alvará de licença 

de obras de construção, nos prazos previstos no RJUE. 

 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ------------------------

----- a) Acolher o teor da Informação Técnica sobredita; ------------------------------------------------------------------------------------

---- b) Aprovar os projetos de especialidades e efetivo o licenciamento; ---------------------------------------------------------------

---- c) Notificar a titular do processo, Monzagal, Lda., do teor da presente deliberação, bem como, de que deverá 

requerer a emissão do alvará de licença de obras de construção, nos prazos previstos no RJUE. --------------------------- 

Declaração de caducidade e renovação do processo administrativo n.º 26/2014 

----- Presente o processo administrativo n.º 26/2014, de que é titular Dar uns Pontos – Serviços Médicos, S.A.. -------

---- O senhor Vereador da Câmara Municipal, Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, deu conta da Informação 

Técnica n.º URB/NV/055/2018, de 13 de setembro de 2018, que ora se transcreve: ----------------------------------- 

“Informação Técnica N.º URB/NV/055/2018 
 
 

Para: Vereador Miguel Singéis 

CC:  

De: Serviço de Urbanismo 

  
Assunto: Declaração de caducidade e renovação do processo administrativo n.º 26/2014 

  

Utilização: Turismo 

  
Requerente: Dar uns Pontos – Serviços Médicos, S.A. 

  
Processo 

n.º: 
26/2014 

  

Data: Reguengos de Monsaraz, 13 de setembro de 2018 
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Prédio 
 

Matriz: Rústico 

Designação: “Vale Castelo” 

Artigo:  010.063.000 

Descrição: 5344/20100324 - Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz 

Morada:  

Freguesia: Reguengos de Monsaraz 

 

 

1. INTRODUÇÃO: 

No seguimento da análise ao processo submetido pela Requerente para controlo prévio, estes serviços técnicos elaboraram as 

seguintes considerações que se revelam neste parecer interorgânico, endo-municipal de carácter obrigatório, em ordem ao 

preceituado no Código do Procedimento Administrativo e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, adiante designado pelo 

acrónimo RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro. 

 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL: 

 

2.1 Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE):  

O presente procedimento enquadra-se nos preceitos legais previstos nos artigos 71.º e 72 do RJUE. 

 

 

3. SANEAMENTO: 

 

3.1 Instrução: 

O processo encontra-se corretamente instruído, tendo em conta a tipologia da operação urbanística, em ordem ao preceituado na 

Portaria n.º 113/2015, de 22 de abril. 

 

 

4. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO: 

4.1 Enquadramento no Plano Diretor Municipal (PDM): 

Compulsado este Plano Municipal de Ordenamento do Território (PMOT), e tendo em conta a localização do prédio relativo à 

pretensão da Requerente, verifica-se que a mesma se enquadra, na Planta de Ordenamento, na classe de espaço agro-silvo-

pastoril, cumprindo o preconizado no artigo 33.º do Regulamento. 

 

No que concerne à Planta de Condicionantes, não se verifica a existência de qualquer servidão ou restrição de utilidade pública 

que colida com a pretensão. 

 

 

5. ENQUADRAMENTO DA CADUCIDADE E LICENÇA ESPECIAL: 
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5.1 Caducidade: 

O processo administrativo reúne as condições previstas no artigo 71.º do RJUE para que seja declarado caducado. Relativamente 

à audiência prévia dos interessados, os mesmos não se opuseram à conclusão do procedimento.  

5.1. Renovação: 

Face à análise ao processo submetido, verifica-se que não existem quaisquer alterações de fato e de direito que impeçam a renovação 

do processo. Bem assim, deverão ser utilizados, no novo processo, os elementos instrutórios existentes no processo original. Foram 

entregues todos os documentos passíveis de atualização, bem como as certificações que não eram aplicáveis à data do projeto original 

e que atualmente são exigíveis. 

 

 

6. CONCLUSÃO:  

Face ao exposto, propõe-se à Câmara Municipal: 

a) A declaração de caducidade do processo administrativo n.º 26/2014; 

b) A renovação do processo administrativo n.º 26/2014.” 

 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ------------------------

----- a) Acolher o teor da Informação Técnica sobredita; ------------------------------------------------------------------------------------

---- b) Declarar a caducidade do processo administrativo n.º 26/2014; ---------------------------------------------------------------- 

----- c) Declarar a renovação do processo administrativo n.º 26/2014; ------------------------------------------------------------------

---- d) Notificar o titular do processo, Dar Uns Pontos – Serviços Médicos, S.A., do teor da presente deliberação. ------- 

Licenciamento para obras de alterações – aprovação do projeto de Arquitetura – Processo Administrativo n.º 

05/2018 

 

----- Presente o processo administrativo n.º 05/2018, de que é titular Joaquim Almeida Lagareiro. -------------------------

----- O senhor Vereador da Câmara Municipal, Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis, deu conta da Informação 

Técnica n.º URB/NV/056/2018, de 13 de setembro de 2018, que ora se transcreve: ------------------------------ 

“Informação Técnica N.º URB/NV/056/2018 
 
 

Para: Vereador Miguel Singéis 

CC:  

De: Serviço de Urbanismo 

  
Assunto: Licenciamento para obras de alterações – aprovação do projeto de Arquitetura. 

  

Utilização: Estabelecimento de Restauração e Bebidas 

  
Requerente: Joaquim Almeida Lagareiro 

  
Processo 

n.º: 
05/2018 

  



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 20     —     19 de setembro de 2018  Página 126 de 128 

 

Data: Reguengos de Monsaraz, 13 de setembro de 2018 

  
 

Prédio 
 

Matriz: Urbano 

Designação:  

Artigo:  1168 

Descrição: 1174/19950918 - Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz 

Morada: Rua das Parreiras n.º 2, Monsaraz 

Freguesia: Monsaraz 

 

 

1. INTRODUÇÃO: 

No seguimento da análise ao processo submetido pelo Requerente para controlo prévio, estes serviços técnicos elaboraram as 

seguintes considerações que se revelam neste parecer interorgânico, endo-municipal de carácter obrigatório, em ordem ao 

preceituado no Código do Procedimento Administrativo e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, adiante designado pelo 

acrónimo RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 

setembro. 

 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL: 

 

2.1 Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE):  

A presente pretensão está sujeita ao regime de licença administrativa por se enquadrar nas operações urbanísticas previstas na 

alínea d), do n.º 2, do Artigo 4.º do RJUE. 

 

 

3. SANEAMENTO: 

 

3.1 Instrução: 

De acordo com as peças escritas e desenhadas que integram o processo em epígrafe, conclui-se que o projeto se encontra 

corretamente instruído, tendo em conta a tipologia da operação urbanística, em ordem ao preceituado nos n.ºs 15 e 16, do capítulo 

III, da Portaria n.º 113/2015 de 22 de abril, devidamente acompanhado dos respetivos termos de responsabilidade dos autores. 

Assim sendo, verificou-se a possibilidade de se proceder à análise urbanística e arquitetónica da proposta. 

 

 

4. PROPOSTA:  

“O edifício a intervir, apesar de estar bem localizado e apresentar uma remodelação profunda efetuada em 2003, necessita de uma 

melhor adequação às novas funções e utilização. Assim para além da alteração fundamental de criação de uma cozinha e zonas 

de balcão e atendimento, foi critério de intervenção a criação de uma varanda, aproveitando uma parte da cobertura, independente 

da principal, de forma a privilegiar a vista e a contemplação da paisagem e da água do lago do Alqueva. Desta forma a intervenção 

criava a possibilidade do edifício, apenas virado para o interior de si mesmo, como para a vista mais urbana da vila de Monsaraz, 

alargar valências dando lhe uma perspetiva da amplitude visual, característica dos espaços desta natureza já existentes.  
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A restante intervenção passa pelo alargamento de um vão existente, e a abertura de dois outros vãos, perfeitamente enquadrados, 

e localização e dimensões.” 

In Memória Descritiva 

 

 
 

5. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO:  

5.1 Enquadramento no Plano Diretor Municipal (PDM): 

Compulsado este Plano Municipal de Ordenamento do Território, e tendo em conta a localização do prédio relativo à pretensão do 

Requerente, verifica-se que a mesma se enquadra, na Planta de Ordenamento, na classe de espaço urbano, considerando-se 

cumpridos os preceitos regulamentares previstos no artigo o 30.º, do Regulamento. 

 

No que concerne à Planta de Condicionantes, verifica-se a existência da servidão permanente às fortificações e todo o conjunto 

intramuros da vila de Monsaraz – Decreto-Lei n.º 516/71, de 22 de Novembro e respetiva ZEP. Assim, foi emitido parecer favorável 

condicionado pela Delegação Regional de Cultura do Alentejo (DRCALEN) conforme se verifica no ofício n.º DRCALEN-S-

2018/461892, de 15 de junho. 

No âmbito do parecer supracitado o requerente procedeu à entrega de novos elementos neste Município, nomeadamente mapa 

de vãos que foram remetidos para a Direção Regional de Cultura do Alentejo no dia 19 de julho. 

Desta forma, e uma vez que os prazos estipulados para pronuncia de entidades externas explanadas pelo n.º 4, do Artigo 13.º do 

RJUE foram amplamente ultrapassados, aplica-se o n.º 5 em articulação com o n.º 6 do mesmo artigo do RJUE. 

 

6. ANÁLISE E CONCLUSÃO:  

6.1 Análise: 

Relativamente à intervenção proposta não se verifica qualquer inconveniente na sua concretização face a tratar-se de uma 

intervenção que visa valorizar o enquadramento patrimonial do edifício.   

 

6.2 Conclusão: 

Face ao exposto, propõe-se à Câmara Municipal: 

 

a) a aprovação do projeto de arquitetura; 

 

b) a notificação do Requerente, caso se verifique o deferimento da pretensão, que deverá apresentar os projetos das 

especialidades, nos prazos previstos no RJUE.” 

 

----- Ponderado, apreciado e discutido o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ------------------------

----- a) Acolher o teor da Informação Técnica sobredita; ------------------------------------------------------------------------------------

---- b) Aprovar o projeto de arquitetura; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------

--- c) Notificar o titular do processo, Joaquim Almeida Lagareiro, do teor da presente deliberação, bem como, de que 

deverá apresentar os projetos das especialidades, nos prazos previstos no RJUE. ------------------------------------------------ 
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

----- O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que nos termos do disposto no artigo 49.º do Anexo I à Lei nº. 

75/2013, de 12 de setembro, que estabelece, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, fixava-se o período 

de intervenção aberto ao público. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- Não 

se verificou qualquer intervenção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Aprovação em Minuta 

----- A presente ata ficou lavrada, lida e aprovada em minuta, por unanimidade, no final da reunião de harmonia com o 

preceituado no artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece, entre outros, o regime 

jurídico das autarquias locais. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- E nada mais havendo a apreciar, o senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu por 

encerrada a reunião. Eram doze horas e quarenta e cinco minutos. -------------------------------------------------------------------- 

______________________________________________________________________________________________ 

----- E eu __________________________________________________________ na qualidade de Secretário desta 

Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz lavrei, li e subscrevi a presente ata. ---------------------------------------------- 
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